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RESUMO 

 

O presente relatório de estágio retrata o percurso desenvolvido pela 

mestranda nos contextos educativos de 1.ºCiclo do Ensino Básico e de 2.ºCiclo 

do Ensino Básico (CEB) no âmbito do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais do 2.ºCiclo do Ensino 

Básico. 

De facto, nos dias de hoje, vivemos constantes mudanças que afetam, de 

certo modo, a escola exigindo dos profissionais de educação uma capacidade 

de resposta aos novos desafios, bem como uma adaptação às exigências 

sociais. Assim, estes devem adaptar-se às mudanças, de forma a contribuir 

para a formação de cidadãos com capacidade de autonomia e de intervenção 

na sociedade que integram. 

Deste modo, o presente relatório representa o percurso de desenvolvimento 

pessoal e profissional da mestranda, recaindo sobre três dimensões que 

sustentam a formação de professores- teoria, prática e dimensão investigativa-  

e que estiveram presentes ao longo desta formação, constituindo uma base 

sólida para o futuro profissional. Além disso, a metodologia de investigação 

permitiu o desenvolvimento da capacidade de reflexão e investigação com vista 

ao melhoramento da prática educativa e do envolvimento dos alunos na 

mesma.  

Com a realização deste relatório, finda o ciclo da formação inicial de 

docente, sendo apenas o início de uma caminhada repleta de desafios e 

aprendizagens. 
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ABSTRACT 
 

The present internship report shows the course developed by the student in 

the context of the 1st and 2nd COS, in the context of the Master's Degree in 

Teaching of the 1st COS and Mathematics and Natural Sciences of the 2nd 

COS.  

In fact, nowadays we are constantly undergoing changes that affect, in a 

way, the School, demanding from education professionals a capacity to 

respond to new challenges, as well as an adaptation to social demands. 

Therefore, they must adapt to the changes, in order to contribute to the 

formation of citizens with capacity for autonomy and intervention in the 

society that they integrate. 

 As a result, this report represents the course of personal and professional 

development of the masters, focusing on three dimensions that support the 

training of teachers - theory, practice and research dimension- and were 

present throughout this training, providing a solid foundation for the 

professional’s future. In addition, the research methodology allowed the 

development of the capacity for reflection and research with a view to 

improving the educational practice and the involvement of the students in it.  

With the accomplishment of this report, the cycle of initial teacher training 

ends, being only the beginning of a journey full of challenges and learning. 
 

 

 

 

 

 

 

Keywords: supervised educational practice; investigation; reflection; 
Educational context. 
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INTRODUÇÃO  

A unidade curricular (UC) de Prática de Ensino Supervisionada (PES), 

parte integrante do plano de estudos do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico (CEB) e Matemática e Ciências Naturais do 2.º Ciclo do Ensino 

Básico (CEB), culmina na avaliação do presente relatório de estágio e da sua 

defesa pública. 

Assim, este documento, organizado em capítulos, reflete sobre o percurso 

realizado na PES, nomeadamente nos dois contextos onde decorreu a mesma, 

sendo o primeiro na Escola EB2/3 PVC, nas turmas do 5.ºA e 5.ºC, e na Escola 

EB1/JI de St, na turma do 4.ºB relacionando a teoria e a prática, com vista a 

um crescimento pessoal e profissional. Ao longo de todo o percurso realizado, 

a mestranda teve presente as três dimensões fundamentais na formação de 

professores, nomeadamente a teoria, a prática e a investigação.  

Deste modo, e após a introdução, estão descritas as finalidades e objetivos 

relativos à Unidade Curricular de Prática Educativa Supervisionada. 

De seguida, surge a primeira dimensão- “Enquadramento Académico e 

Profissional”-, dividida em dois subcapítulos, sendo que o primeiro reflete 

num Enquadramento Académico e Legal e o segundo num Enquadramento 

Profissional e Legal. Este último encontra-se dividido em dois sub 

subcapítulos, nomeadamente- “Ser Professor- que perspetiva?”- e ainda- “A 

diferenciação pedagógica e o papel do professor em sala de aula”.  

Posteriormente, no terceiro capítulo denominado “Caracterização do 

Contexto Educativo da Prática de Ensino Supervisionada” é feita uma 

caracterização do contexto educativo onde a professora estagiária realizou a 

prática, bem como a caracterização das turmas.   

No quarto capítulo, denominado “Intervenção em Contexto Educativo”, 

introduz-se a dimensão da prática realizada ao longo do ano letivo, onde é 

traçada uma abordagem reflexiva e fundamentada sobre a mobilização de 

saberes científicos, pedagógicos e didáticos nas intervenções da prática. Desta 

forma, apresentam-se descritas e fundamentadas as intervenções nas 

diferentes áreas nos dois ciclos de intervenção. 
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O quinto capítulo, denominado “Dimensão Investigativa- Projeto 

Solidomusicando”, incide num projeto de investigação desenvolvido na turma 

do 4.ºB do 1.ºCiclo do Ensino Básico (CEB), incidindo na articulação das áreas 

de Matemática e de Música. 

Nas “Considerações Finais”, é feito um balanço geral sobre o trabalho 

desenvolvido na PES, bem como as vivências experienciadas na mesma. 

De seguida, é apresentada a bibliografia e a documentação reguladora e 

legal da prática educativa que constituíram a base da escrita do presente 

relatório, a sustentação das ações desenvolvidas e a fundamentação das opções 

tomadas no decorrer da PES.  

Por fim, surgem os anexos que evidenciam as planificações utilizadas nas 

áreas curriculares de Matemática, Estudo do Meio-Ciências Naturais e 

Articulação de Saberes e ainda alguns registos fotográficos, quer das 

reproduções dos alunos, quer da sua intervenção nas diferentes atividades.  

Assim, generalizando, através das descrições e reflexões presentes ao longo 

do relatório, pretende-se evidenciar a evolução da professora estagiária, bem 

como as vivências que marcam o início de uma aprendizagem e de uma 

construção da identidade profissional.  
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1.FINALIDADES E OBJETIVOS 

Na reta final de mais um ciclo de estudos da formação docente, surge o 

presente relatório que reflete o percurso evolutivo da mestranda, com opções 

fundamentadas e contextualizadas. Assim, neste capítulo, serão apresentadas 

as finalidades e os objetivos que sustentaram a prática educativa 

supervisionada, realizada pela mestranda, demonstrando o crescimento 

pessoal e profissional ao longo do ano letivo.  

As finalidades do relatório devem contribuir para a avaliação da mestranda, 

evidenciando o percurso inicial de formação, que, segundo o artigo 6.º do 

Complemento Regulamentar Específico do Curso, deve conter opções 

fundamentadas e contextualizadas, de modo a demonstrar uma articulação 

entre os saberes teóricos e práticos que foram criados e aplicados nos 

contextos do 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico. 

Assim, as finalidades que dão sentido a este caminho encontram-se 

descritas na ficha da unidade curricular da Prática de Ensino Supervisionada, 

nomeadamente: 

 Adquirir e aplicar saberes científicos, pedagógicos, didáticos e culturais 

na conceção, desenvolvimento e avaliação de projectos educativos e 

curriculares face aos continuados desafios da atual sociedade da 

globalização e da interdependência, numa perspectiva de trabalho de 

equipa e de educação para a cidadania; 

 Utilizar instrumentos de teorização e de questionamento crítico da 

realidade educativa, através de uma abordagem sistemática que permita 

uma atuação autónoma em contexto profissional; 

 Construir uma atitude profissional critico-reflexiva e investigativa 

potenciadora de tomada de decisões em contextos de incerteza e de 

complexidade da prática docente, pelo exercício sistemático de reflexão 

sobre, na e para a ação; 

 Disseminar saberes profissionais adquiridos na e pela investigação, junto 

da comunidade educativa e outros públicos, tendo em vista a renovação 

de práticas educacionais inclusivas, promovendo o acompanhamento 

individual e a diferenciação pedagógica. 
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Relevadas as finalidades e objetivos que se pretendiam desenvolver ao 

longo da UC, pretende-se que o trabalho espelhe o desenvolvimento 

profissional e pessoal da mestranda ao longo da prática, dando ênfase à 

aquisição de competências, à mobilização de conhecimentos e à partilha de 

emoções, de modo a alargar o leque de experiências, fundamentais para o 

futuro profissional (Formosinho, 2009). 
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2.ENQUADRAMENTO ACADÉMICO E PROFISSIONAL 

Este capítulo apresenta uma reflexão fundamentada acerca do 

enquadramento académico e profissional, bem como os pressupostos legais 

inerentes aos mesmos. 

É indispensável refletir sobre o percurso académico e profissional que 

orientam a prática docente, assim como os princípios inerentes à mesma. 

É de salientar que o ciclo de estudos realizado anteriormente, a 

Licenciatura em Educação Básica, constituiu um momento de aprendizagem e 

que contribuiu para um contínuo querer saber mais. 

2.1.ENQUADRAMENTO ACADÉMICO E LEGAL 

Tendo em consideração a natureza do presente relatório, torna-se essencial 

refletir sobre a formação de professores, principalmente na formação de 

professores do 1.ºCiclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais 

do 2.º Ciclo do Ensino Básico. 

É, então, fundamental que se releve a formação de professores, uma vez que 

o ensino e o seu atributo dependem da qualificação dos professores (Decreto-

Lei n.º 43/2007). 

Estando o sistema de ensino em constante mudança, cabe ao professor 

acompanhar as alterações que vão ocorrendo e, como tal, “a formação de 

professores pressupõe um desenvolvimento contínuo que engloba toda a 

carreira como professor” (Mesquita, 2011, p.41). Desta forma, neste 

subcapítulo, será refletida a importância da formação do professor e o novo 

sistema da habilitação para a docência.  

Segundo Simões et al. (2011), a formação de professor é dividida em três 

fases, sendo a primeira a formação inicial, seguida da formação durante o 

período da prática e terminando com a formação ao longo da vida.  
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Ora, a Lei de Bases do Sistema Educativo mostra que a formação inicial de 

professores deve proporcionar a formação pessoal e social, aliada à 

informação, métodos e técnicas científicos e pedagógicos. Com a concretização 

do Processo de Bolonha, a formação inicial sofreu alterações. 

A concretização deste Processo permitiu a garantia da qualificação dos 

portugueses no espaço europeu, assim como se constituiu uma forma de 

“incentivar a frequência do ensino superior, melhorar a qualidade e a 

relevância das formações oferecidas, fomentar a mobilidade dos nossos alunos 

e diplomados e a internacionalização das nossas formações” (DL n.º74/2006 

de 24 de março). 

Assim, perante esta mudança, foram feitas alterações na organização do 

Ensino Superior e também na atribuição da habilitação para a docência. 

Promovendo um perfil generalista e respondendo às exigências de Bolonha, foi 

criada a Licenciatura em Educação Básica que antecede o Mestrado de 

Profissionalização, obrigatório para o exercício da prática docente.  

Deste modo, o Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de 

Matemática e Ciências Naturais do 2.º Ciclo do Ensino Básico, associado aos 

grupos de docentes já existentes, reforça a formação de professores, dando 

relevância a uma preparação mais rigorosa dos docentes, valorizando o papel 

do professor no meio escolar e social (Decreto-Lei n.º79/2014). 

Este segundo ciclo de estudos tem, então, a duração de quatro semestres e 

um total de 120 créditos. Para além da componente teórica, no primeiro ano 

deste ciclo, decorrem os Observatórios Livres, num contexto selecionado pela 

mestranda, ou quando existem dificuldades neste aspeto, com o auxílio dos 

professores institucionais. Assim, o desenvolvimento do Observatório Livre 

realizou-se numa escola situada no distrito do Porto, numa turma de 3.º ano, 

onde foi elaborado um trabalho de cooperação com a professora cooperante da 

turma. No segundo ano deste ciclo de estudos, decorre a Prática de Ensino 

Supervisionada (PES), em instituições públicas. 

Ora, de facto, a PES retrata um momento de elevada importância, no que 

diz respeito à formação do docente, uma vez que há um contacto exaustivo 

com um contexto educativo, permitindo a mobilização de conhecimentos e 

capacidades.  
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No que concerne ao envolvimento no contexto, é de esperar a intervenção 

da mestranda e a realização de uma componente investigativa no contexto, 

neste caso, realizada no contexto do 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

Entre outros aspetos, este novo sistema valoriza o conhecimento do 

domínio do ensino, nas dimensões científica, humanística, tecnológica e 

artística e considera fundamental a prática de ensino na investigação, uma vez 

que os professores devem ser capazes de se adaptar a diferentes contextos, de 

acordo com as necessidades dos alunos e também do meio social.  

Importa ainda referir a prova de avaliação de conhecimentos e capacidades 

de quem se pretende candidatar ao exercício da função docente no sistema de 

ensino público. Como tal, surge o Decreto Regulamentar (DR) n.º 7/2013 de 

23 de outubro que atualiza as informações necessárias para a prova em 

questão, composta por duas partes, confirmando ou questionando a formação 

inicial dos professores, não acarretando melhorias para o ensino. As alterações 

ocorridas a partir do ano letivo de 2015/2016 com o desdobramento do 

Mestrado visam reforçar a formação mais rigorosa dos educadores e 

professores, focando matérias específicas a cada formação.  

Outro aspeto que é importante refletir é a monodocência no 1.ºCEB. Pelo 

caminho efetuado nas práticas, a mestranda pôde evidenciar aspetos positivos 

e menos positivos desta questão. Se por um lado o professor consegue dar um 

acompanhamento mais aprofundado aos alunos, conhecendo os interesses e 

especificidades de cada um, por outro não há uma exigência nem um saber 

mais pormenorizado no que confere às áreas específicas. É evidente que se 

trata de uma questão que gera controvérsias nas opiniões, mas o importante é 

que o professor seja capaz de se adaptar às características e desafios que vão 

surgindo, derivados das especificidades dos alunos e dos contextos (DL n.º 

43/2007 de 22 de fevereiro).  

Como foi referido anteriormente nas fases da formação docente, importa 

realçar que a formação do professor deve ter um carácter contínuo, tendo este 

responsabilidade pelo desenvolvimento de competências, procura pela 

inovação, de modo a crescer pessoal e profissionalmente (Mesquita, 2011). Tal 

como refere Flores, Peres & Escola (2013), as sociedades evoluem e 

desenvolvem-se e como tal, os sujeitos necessitam de acompanhar essa 

evolução, apropriando-se a novas culturas e conhecimentos, de modo a 
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responderem ao perfil de uma sociedade da informação em desenvolvimento 

crescente.  

Assim, todo este processo de crescimento define o conceito de 

desenvolvimento profissional centrado no professor que se preocupa em 

promover mudanças educativas em prol dos intervenientes da comunidade 

educativa e, sendo o professor um agente em constante mudança, deve ter 

capacidade de identificar os interesses dos alunos, projetar novas atitudes e 

refletir sobre o percurso profissional (Simões el al., 2011). 

Assim, todos os aspetos referidos anteriormente, quando tidos em 

consideração, formam um bom professor, pois adota uma postura de 

profissional que procura uma melhor qualidade do ensino e do seu 

profissionalismo. 

2.2.ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL E LEGAL 

Neste capítulo, destacam-se duas vertentes, as quais são importantes no 

processo de formação profissional. De facto, ser professor, na atualidade, não 

se resume ao que foi ser professor há uns tempos atrás e é a reflexão nestes 

aspetos que ajudaram a mestranda a fazer a diferença.  

Efetivamente, devido às dificuldades dos alunos das turmas onde a 

mestranda esteve inserida, foi necessário recorrer, diversas vezes, à 

diferenciação pedagógica em sala de aula e mostrar aos alunos qual o papel do 

professor na mesma. 

Assim, neste capítulo, pretende-se refletir sobre estas duas temáticas que 

estiveram presentes na prática da mestranda e que esta tencione que a 

acompanhem futuramente.  
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2.2.1.Ser Professor: que perspetiva? 

Nos dias de hoje, com os diversos desafios que a sociedade e o mundo 

propõem, a educação apresenta um papel fundamental para que a sociedade 

consiga responder aos desafios e evoluir nas ideias da paz, da liberdade e da 

justiça social (Delors el al. 2010). Desta forma, acredita-se que, através da 

educação, a sociedade seja consciente e que desenvolva capacidade crítica para 

se envolver nos desafios que vão surgindo no dia a dia.  

Desta forma, a Educação deve constituir uma das preocupações centrais da 

sociedade, pelo que a Declaração Universal dos Direitos Humanos, datada de 

1948 reconhece a importância do acesso equitativo à educação a todos os seres 

humanos.  

Com vista a garantir a educação base para todos e evitar a exclusão escolar, 

foi decretada a Lei de Bases do Sistema Educativo1 (LBSE) em 1986. Esta 

define que, nos termos da Constituição da República, “todos os portugueses 

têm direito à educação e à cultura”, assim como o caráter “universal, 

obrigatório e gratuito” do Ensino Básico. Deste modo, além de se proporcionar 

uma formação que constitui um direito de todos, é também promovida uma 

igualdade de oportunidades combatendo os desequilíbrios que, infelizmente, 

ainda se fazem sentir. 

Face ao referido anteriormente, é importante realçar que o exercício do 

ensino deve ser fundamentado nos quatro pilares da educação, que, segundo 

Delors (1996), são: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver 

juntos e aprender a ser.  

O aprender a conhecer pode ser caracterizado como um meio que 

possibilita que cada aluno aprenda a compreender o mundo que o rodeia, de 

modo a viver condignamente. Aprender para conhecer pressupõe o exercício 

de aprender a aprender, em que se treina a atenção, a memória e o 

pensamento crítico para que o indivíduo se possa posicionar acerca de 

assuntos que surjam. Por sua vez, o aprender a fazer refere-se a um modelo de 

                                       
 
 
1 A LBSE foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, entretanto alterada pelos 
Decreto-Lei n.ºs 115/97, de 19 de Setembro, 49/2005, de 30 de agosto e 85/2009, de 27 de agosto. 
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aprendizagem relacionado com a formação profissional, onde se desenvolvem 

competências e aptidões, de modo a capacitar os indivíduos para encararem 

diversas situações, assim com0 a capacidade de trabalho cooperativo.  

No que diz respeito a aprender a viver juntos, destaca-se a importância de 

estabelecer laços sociais através da compreensão e “descoberta progressiva do 

outro” (Delors, 1996, p.84), respeitando a diversidade cultural e gerindo 

conflitos. Por fim, aprender a ser pressupõe uma aprendizagem com o objetivo 

de criar estratégias de ensino que possibilitem aos indivíduos a capacidade de 

regular o seu processo de aprendizagem de modo independente, consciente e 

com responsabilidade social (Delors 1996).  

Através destes pilares, definem-se como objetivos a formação de cidadãos 

informados e competentes e ainda aptos a pensar e a agir de forma autónoma, 

inovadora e criativa. Deste modo, torna-se essencial valorizar a aquisição de 

conhecimentos aliada à formação integral da criança, com o objetivo de se 

formar cidadãos que valorizem a educação ao longo da vida. Desta forma, a 

educação não se pode assumir como uma responsabilidade exclusiva da escola, 

mas partilhada com as famílias e com as restantes instituições assumindo estas 

uma responsabilidade educativa (Nóvoa A., 2006).  

Seguindo a ideia de Nóvoa (2006), deve-se valorizar uma educação escolar 

que se preocupa com a aprendizagem dos alunos e, como tal, o professor 

assume a mesma como um “processo social mediante o qual os «aprendizes» 

constroem significados” (Arends, 2008, p. 4), considerando sempre a criança 

como um “co-construtor de conhecimento, identidade e cultura” (Oliveira-

Formosinho & Araújo, 2008, p. 16). 

Deste modo e numa perspetiva socio-construtivista, o professor não deve 

apenas transmitir conhecimentos aos seus alunos, mas ser facilitador da 

aprendizagem, nomeadamente no desenvolvimento do pensamento do aluno 

(Morais & Medeiros, 2007). 

O professor assume, então, tal como está descrito no Decreto-Lei n.º 

240/2001, de 2001, uma função específica que orienta toda a sua prática: a de 

ensinar, sendo que o trabalho desenvolvido já não recai numa transmissão de 

conhecimentos e informações, mas no desenvolvimento de capacidades e 

saberes que os capacitem de responder às exigências do dia a dia. 

Para Flores, Escola & Delgado (2009), assistimos a uma mudança nos 

marcos que vincaram em determinadas épocas, mas que atualmente estão 
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ultrapassados, não respondendo às exigências da sociedade atual, redefinindo 

a definição da profissão docente e as mudanças nos modelos e práticas de 

ensino.  

Atualmente, o professor deve ser capaz de mobilizar os seus conhecimentos 

e as suas experiências para desenvolver os contextos pedagógicos. Desta 

forma, devem agir de forma a promover situações de aprendizagem, não 

descartando a importância do trabalho cooperativo com o restante corpo 

docente, nomeadamente na partilha de ideias, conhecimento, estratégias e 

dificuldades no processo de ensino e aprendizagem (Nascimento, Braz & 

Castro, 2012). 

Assim, pretende-se que a formação dos professores seja contínua e que a 

sua prática se articule com os pressupostos teóricos existentes, sustentando-se 

numa reflexão sistemática e num trabalho colaborativo e investigativo que 

ajuda na realização de aprendizagens efetivas (Korthagen, 2009).  

Desta forma, é essencial que o professor consiga problematizar o ensino e 

contextualizá-lo, de modo a promover uma aprendizagem que promova a 

participação crítica e reflexiva dos alunos (Delors el al., 2010). A aprendizagem 

do docente resulta, em grande parte, dos modelos que vai observando ao longo 

da vida, pois a aprendizagem acontece também por observação e 

experimentação dos outros (Formosinho, 2009).  

Em toda a sua ação, o professor necessita de cumprir os objetivos definidos 

pelas orientações prescritivas, no que se refere aos conteúdos a ensinar e ás 

capacidades que têm de ser desenvolvidas, nomeadamente a capacidade de 

agir como um ser social e humano, no sentido de potenciar a consciência cívica 

dos estudantes. A ação do professor deve contribuir para a formação de 

cidadãos críticos, autónomos e interventivos na sociedade, pois um indivíduo 

que apresente um quadro concetual conjuntamente com esta formação, torna-

se capaz de agir plenamente, de forma consciente e esclarecida, na sociedade 

moderna. 

Pelo facto de a escola assumir uma formação global que desenvolve a 

capacidade de relação com a sociedade, valorizando os princípios que devem 

ser adquiridos por todos os cidadãos, o professor assume um papel 

fundamental nesta aquisição, pois deve ensinar o que é de bem para a 

sociedade, dar testemunho e valorizar as boas práticas na sociedade (Baptista, 
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2011). Desta forma e devido à exigência do papel do professor, este deve 

assumir uma posição rigorosa e sensível na relação com os alunos. 

Outro aspeto importante no papel do professor na sociedade atual é o 

trabalho cooperativo com os restantes professores que formam escola, de 

modo a planificarem e coordenarem o que nela acontece. Neste sentido, a 

colaboração é uma “solução organizacional para os problemas da escolaridade 

contemporânea, bem como uma solução flexível para as mudanças rápidas” 

(Hargreaves, 1998, p.19).  

Para além deste contacto com os intervenientes na escola, é importante a 

envolvência dos familiares na comunidade escolar, criando relações humanas 

saudáveis para as crianças e envolvendo-as nas diversas atividades, de modo a 

compreenderem todo o trabalho desenvolvido (Arends, 2008).  

Assim, o professor atual deve ajudar os alunos a tornarem-se capazes, 

fazendo-os perceber que este não é alguém que transmite conhecimentos, mas 

que os orienta na aquisição dos mesmos, ensinando algo todos os dias, mas 

também aprendendo. Desta forma, o professor deve olhar para a sua turma ou 

grupo como algo que lhe dê satisfação de trabalhar, transmitindo-lhes 

segurança na sua profissão, colocando-os à vontade consigo próprio, sendo um 

bom profissional, exigindo autonomia e responsabilidade. O professor é, ou 

deve ser, principalmente, um bom amigo.  

Assim, um dos principais objetivos do professor do Século XXI é ajudar os 

alunos a tornarem-se autónomos e autorregulados, sendo essencial que o 

professor adote uma postura investigativa e reflexiva em relação às suas 

práticas, de modo a responder às necessidades de cada aluno, melhorando o 

processo de ensino e aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 



13 

 

2.2.2. O Professor Reflexivo e Investigador 

Ensinar é mais do que uma arte. É uma procura constante com o objectivo 

de criar condições para que aconteçam aprendizagens. 

Oliveira e Serrazina 2002, p.32 

 

O ensino apresenta como objetivo essencial permitir que os alunos atinjam 

aprendizagens significativas. Como tal, é essencial que o professor esteja apto 

para as diversas situações que possam surgir, de modo a encontrar sempre 

soluções e, para tal, refletir é um meio que ajuda o docente a encontrar 

respostas para os problemas com que se vai deparando. 

A profissão docente supõe uma formação inicial e continuada, impondo ao 

profissional uma postura de constante atualização e construção do 

conhecimento (Roldão, 2007), envolvendo-o numa formação que o permita 

inovar e investigar na atividade letiva, munindo-o de atitudes críticas, 

importantes para o seu progresso e eficiência na sua prática profissional.  

Na prática docente é fundamental possuir um caráter investigativo. Este 

não se traduz numa perspetiva individualista que apenas promove o 

profissionalismo docente, mas também numa forma de intervir na 

reconstrução da realidade (Coutinho et al., 2009). Ao enfrentar os problemas, 

o professor cria um vínculo entre a teoria e a prática, incluindo assim os 

múltiplos momentos da sua formação. Neste sentido, articula a informação 

que detém com a sua formação profissional e pessoal, de modo a renovar a sua 

prática e a superar os problemas (Alarcão, 1996c). 

Assim, a este tipo de investigação designa-se investigação-ação, 

metodologia autorreflexiva que pretende melhorar a racionalidade das práticas 

educacionais, a compreensão das mesmas e das situações em que as práticas se 

realizam (Carr & Kemmis, 1986 cit. por Day, 2001). Ao associar a investigação-

ação à prática educativa do professor, este começa a ter consciência e a refletir 

acerca das questões críticas referentes à aula, articulando a teoria e a prática. 

Deste modo, a investigação-ação desenvolve-se de uma forma contínua e 

sistemática, englobando processos como a observação, a planificação, a ação, a 

avaliação e a reflexão (Coutinho et al., 2009). Cada uma destas fases permite 

um olhar retrospetivo e prospetivo, gerando uma reflexão na ação. Durante a 
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PES, foi possível recorrer a esta sequência, uma vez que a prática se iniciou 

com a observação, permitindo recolher informações essenciais para 

compreender o contexto e os alunos que nele intervinham (Trindade, 2007). 

Desta forma, o professor observa e planifica de forma a construir a ação e, 

posteriormente, reflete e avalia para reconstruir a mesma.  

Neste sentido, a observação, como refere Estrela (1994), é essencial na 

educação e, por isso, deve constituir uma etapa na intervenção pedagógica. 

Como tal, torna-se essencial distinguir “observar” e “ver”. O primeiro conceito 

pressupõe uma intenção e um ver focalizado, utilizando-se ideias e 

conhecimentos para a elaboração de esquemas mentais (Trindade, 2007). Por 

outro lado, “ver” implica apenas perceção sem intenção. 

No ensino, “observar” apresenta um papel essencial com vista na melhoria 

do processo de ensino e aprendizagem “constituindo uma fonte de inspiração e 

motivação e um forte catalisador de mudança na escola” (Reis, 2011, p.11). 

Através da observação, é possível recolher informações essenciais para 

compreender o comportamento, neste caso, dos alunos.  

A planificação, presente ao longo da prática, permite prever e orientar a 

ação, estando descritas as previsões e as metas que se pretendem alcançar e 

como as concretizar. Assim, para que o professor planifique, é importante ter 

em consideração uma sequência das atividades, bem como os recursos 

necessários, o tempo e a avaliação (Zabalza, 2001). Contudo, é de realçar que 

as planificações devem ser flexíveis, pois, no decorrer da aplicação das 

mesmas, poderá surgir algum imprevisto e estas terem de ser alteradas. 

Por sua vez, a avaliação deve ser vista como uma forma de recolher 

informações que são importantes para que o professor compreenda a sua 

intervenção e possa tomar decisões importantes (Arends, 2008). É um 

processo que visa a melhoria do ensino, orientando o percurso escolar, 

permitindo superar dificuldades. No processo de planificação, torna-se 

importante avaliar as necessidades, os conhecimentos prévios e as estratégias 

de ensino. 

Por último e segundo Oliveira & Serrazina (2002), defendendo o ponto de 

vista de John Dewey, o pensamento reflexivo surge quando se reconhece e se 

aceita um problema. O facto de a sociedade atual apresentar uma diversidade 

cultural e social, leva a que o professor adote uma postura que lhe permita 

adequar-se, encontrando soluções válidas que proporcionem uma resposta a 
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todos os alunos. Desta forma, “o ensino reflexivo requer uma permanente 

auto-análise por parte do professor, o que implica abertura de espírito, análise 

rigorosa e consciência social” (Oliveira e Serrazina, 2002, p. 36). 

A prática reflexiva assume como objetivo principal a mudança, uma vez que 

ao refletir e investigar sobre a prática se compreende como a mesma decorreu. 

Todavia, o conceito reflexivo não deve ser generalizado, uma vez que poderá 

levar ao menosprezo do mesmo, descartando-se o objetivo principal que é a 

melhoria da prática docente. 

Além disso, a reflexão deve ser partilhada, pois torna-se essencial a troca de 

opiniões, ideias e conhecimentos que ajudam na reestruturação dos mesmos e, 

consequentemente, levam a um desenvolvimento profissional docente. Desta 

forma, as interações entre o “eu” e o “outro” levam a momentos de 

aprendizagem partilhada, que ajudarão a um melhor entendimento acerca da 

prática profissional, assim como na construção da identidade dos sujeitos 

envolvidos nessa partilha, ou seja, estas trocas de ideias vão enriquecendo “os 

processos formativos e facilitando a ocorrência de desenvolvimento 

profissional, orientando para uma actuação compreensiva e de procura de 

sentido ético da própria formação” (Ribeiro & Moreira, 2007, p. 44). Assim, a 

reflexão partilhada permite que o docente melhore e cresça, não só através das 

suas reflexões, mas também das reflexões dos outros.  

Assim, é importante que o professor conheça os vários tipos de reflexão, 

pois esta não acontece apenas quando nos debruçamos criticamente acerca de 

um assunto ou uma ação mas também pode ocorrer noutras situações. Tal 

como refere Schön, citado por Alarcão (1996b), existe a reflexão na ação que 

decorre durante a prática; a reflexão sobre a ação, que se sucede depois da 

prática e onde ocorre uma revisão e análise da ação, fora do contexto, 

tomando-se consciência das ideias erradas e onde se reformula o pensamento. 

Por último, a ponderação sobre a reflexão na ação, na qual se deve olhar para a 

mesma e reconsiderar acerca do momento em que se reflete, possibilita 

atribuir significado ao que acontece e, como tal, constitui uma reflexão mais 

direcionada para práticas futuras. 

Desta forma, e como está previsto no decreto-lei n.º 240/2001, é essencial 

que o professor inclua na sua formação profissional a análise da sua prática 

pedagógica, a reflexão fundamentada e o recurso à investigação em 

colaboração com o outro. Desta forma, consegue dar respostas às exigências, 
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adequando os processos de ensino e aprendizagem às necessidades e 

interesses do contexto educativo, não descartando a ideia de que o professor é 

um profissional em formação contínua ao longo da vida. 

Deste modo, a reflexão é um momento em que o professor raciocina e pensa 

acerca da sua atuação, sendo por isso uma estratégia adequada para que o 

docente seja um investigador sobre as suas práticas, de modo a conseguir 

melhorá-las e alterá-las.  

Em suma, um bom professor é “aquele que faz a sua carreira procurando, a 

cada dia, melhorar as suas competências” (Cardoso, 2013, p.57), partindo da 

ideia de que o objetivo do ensino não é que os alunos saibam e decorem todos 

os conteúdos, mas sim que os saibam aplicar, de forma sólida e adequada ao 

seu quotidiano. 

2.2.3.A diferenciação pedagógica e o papel do professor em 

sala de aula 

A diferenciação pedagógica é uma temática importante nos dias de hoje, 

mas nem sempre fácil de colocar em prática para o professor. 

Deste modo, para se compreender a diferenciação é essencial definir o tema 

da inclusão, conceito esse abrangente que até recentemente estava vedado. 

Inicialmente, o conceito da inclusão estava associado ao campo da educação 

especial, tendo progredido gradualmente e alargando-se a outros campos. 

Assim, com a integração nas escolas regulares de cidadãos portadores de 

deficiência, que até então frequentavam apenas escolas especiais, abriu 

perspetivas a uma inclusão mais abrangente e uma maior diversidade do 

público escolar, visando uma educação para todos.  

Como contributo para uma maior inclusão no ensino regular, a Declaração 

Final da Conferência da UNESCO, em junho de 1994, defendeu que as escolas 

se deverão   

“ajustar a todas as crianças, independentemente das suas condições físicas, 

sociais, linguísticas ou outras. Neste conceito, terão de incluir-se crianças com 

deficiência ou sobredotadas, crianças da rua ou crianças que trabalham, 
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crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de minorias 

linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos 

ou marginais” (UNESCO, 1994, p.6). 

A escola inclusiva constrói-se e torna-se fundamental que os intervenientes 

neste processo se sintam capazes de responder adequadamente ao desafio que 

a diferença representa, sendo necessário acreditar que é possível construir 

uma escola onde todos têm um lugar. Sem dúvida que a inclusão se constrói e 

que a capacidade de integrar o aluno e fazer com que este se sinta igual aos 

outros passa pelo professor. 

Assim sendo, uma escola inclusiva tem de ser uma escola para todos, onde a 

diversidade é considerada uma mais-valia, em vez de um preconceito, onde “as 

complementaridades das características de cada um nos permitem avançar, 

em vez de serem vistas como ameaçadoras, como um perigo que põe em risco a 

nossa própria integridade, apenas porque ela é culturalmente diversa da do 

outro, que temos como parceiro social” (César, 2003, p.119). 

De facto, olhando para a escola atual, verifica-se que o modelo escolar 

pouco ou nada se alterou desde do século XIX. As turmas são compostas por 

um número elevado de alunos, adotando uma pedagogia focada na sala de 

aula, baseando-se essencialmente na relação professor-aluno e numa 

comunicação unidirecional (Roldão, 2003). Além disso, o professor faz parte 

de um sistema concebido para abordar os alunos do primeiro ciclo como se 

fossem iguais (Tomlinson & Allan, 2002), o que contribui para um possível 

aumento do insucesso escolar. Devido à heterogeneidade que se verifica nas 

escolas, pode-se entender como positivo para todos os intervenientes 

educativos a contextualização e a diferenciação da ação, de modo a 

potencializar as aprendizagens dos alunos (Roldão, 2003). 

Assim sendo, a diferenciação pedagógica surge com o intuito de maximizar 

a inclusão nas escolas. Esta não pode ser implementada apenas através de 

ações pontuais que encubram o insucesso e que não conseguem ir à raiz do 

problema. Constantemente e de forma errada, este conceito é associado 

apenas a alunos que são “diferentes” devido às origens culturais, sociais e às 

características físicas e psicológicas. Contudo, a diferenciação parte do 

princípio da própria diferença, independentemente da sua natureza, devendo 

agir de forma a respeitar a mesma.  
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Segundo Sanches (2005), a diferenciação inclusiva é aquela que aglomera a 

diversidade, agindo em função de um grupo heterogéneo, com estilos e ritmos 

de aprendizagem diferentes. Aprendendo no grupo e com o grupo e 

valorizando aprendizagens cooperativas, os alunos constroem saberes e 

valores, sendo sujeitos ativos no seu processo de aprendizagem.  

Heacox (2006), enumera as características principais do ensino 

diferenciado, nomeadamente ser rigoroso e relevante, pois dá ênfase às 

aprendizagens essenciais, definindo os objetivos de aprendizagem; ser flexível 

e variado nas metodologias, bem como nas formas de trabalho, estimulando a 

aprendizagem; e ainda ser complexo, pois aborda os conteúdos de uma forma 

aprofundada.  

Assim, torna-se essencial que o professor recorra as diversas metodologias 

e estilos de aprendizagem de modo a chegar a todos os alunos, adaptando 

assim a sua intervenção às necessidades dos mesmos. 

Neste sentido, a diferenciação apresenta vantagens visíveis para o aluno, 

dando-lhe oportunidade de partilhar o mesmo currículo com os restantes 

alunos e respeitando as suas capacidades, adquirindo competências sociais, 

desenvolvendo autoestima e capacidade de concretização. 

É, de facto, importante planifica, sendo que a diferenciação pedagógica 

deve estar presente na mesma, pois, assim, o professor poderá adaptá-la de 

acordo com o público-alvo (Roldão, 2009). É de salientar que, no decorrer da 

prática, possam surgir situações não planificadas em que seja necessário 

recorrer a uma diferenciação, daí a planificação ser reflexiva e moldável 

consoante o momento em questão. 

Segundo Arends (2008), a escola não deve preocupar-se apenas com o 

sucesso escolar dos alunos, mas também com a sua preparação para o mundo 

futuro, nomeadamente a formação social, pois a escola não só forma futuros 

profissionais, mas também cidadãos.  

Concluindo, a diversidade apresenta-se como um fator primordial na 

educação, onde o professor tem a oportunidade de mudar e reestruturar as 

suas práticas, respondendo às necessidades de todos os alunos. O professor 

deve, então, compreender que as suas aulas deverão ser locais abertos de 

ensino e de aprendizagem (Tomlinson, 2008).  
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3.CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO EDUCATIVO 

DA PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 

Neste capítulo, encontram-se descritos os contextos onde, juntamente com 

o outro elemento do par pedagógico, realizei a Prática Educativa 

Supervisionada. A concretização desta compreende um momento fundamental 

para o crescimento enquanto profissional e a reflexão de todo o percurso 

realizado.  

Deste modo, é fundamental, antes de iniciar a prática em si, conhecer o 

contexto e ter perceção das diversas características do mesmo. 

3.1 AGRUPAMENTO DE ESCOLAS PVC 

Assim sendo, a Prática Educativa Supervisionada foi realizada no 

Agrupamento de Escolas PVC, quer no 1.º, quer no 2.ºCEB. O agrupamento 

em questão situa-se na freguesia de Paranhos, cidade e concelho do Porto e foi 

criado em julho de 2003. Deste agrupamento fazem parte a Escola EB2/3 PVC, 

sede do agrupamento, a Escola EB1/JI de ST, a Escola EB1/JI de M e a Escola 

EB1/JI da A. É de realçar que os alunos demonstram conhecimento das 

escolas pertencentes ao agrupamento, o que poderá facilitar uma possível 

integração dos mesmos, em caso de necessidade. 

É de salientar a heterogeneidade do nível socioeconómico e cultural dos 

alunos que frequentam as escolas do agrupamento, sendo que a maioria habita 

nos bairros sociais, com um nível socioeconómico baixo e com problemas 

familiares que acarretam para o ambiente escolar no dia a dia. Este nível fez 

com que, ao Agrupamento de Escolas PVC, fosse destacado o Programa TEIP 

(Territórios Educativos de Intervenção Prioritária). Este destacamento 

destina-se a agrupamentos de escolas com baixo nível económico e 

socialmente desfavorecidos, nomeadamente situações de desemprego, 

abandono e insucesso escolar, bem como a indisciplina. Deste modo, é de 
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salientar os principais objetivos estipulados por este Programa no Despacho 

Normativo n.º 20/2012 de 3 de outubro, como “A melhoria da qualidade da 

aprendizagem traduzida no sucesso educativo dos alunos; O combate ao 

abandono escolar e às saídas precoces do sistema educativo; A criação de 

condições que favoreçam a orientação educativa e a transição qualificada da 

escola para a vida ativa; A progressiva articulação da ação da escola com a dos 

parceiros dos territórios educativos de intervenção prioritária.”  

Como foi referido anteriormente, é fundamental o conhecimento de todas 

as características já mencionadas antes de iniciar a prática. Assim, o 

conhecimento do Projeto Educativo do Agrupamento, vigente desde 2013 e 

válido até 2017, denominado “Caminhar para o Sucesso” foi fundamental em 

todo o processo. Os principais objetivos deste Projeto Educativo prendem-se 

com a promoção e o desenvolvimento escolar dos alunos, bem como o 

envolvimento da comunidade escolar no contexto educativo. 

Assim, a Prática de Ensino Supervisionada decorreu, inicialmente, na 

Escola EB2/3 PVC, nas turmas do 5.ºA e 5.ºC, e, numa segunda fase, na Escola 

EB1/JI de ST, na turma do 4.ºB.  

3.1.1.Escola EB2/3 PVC e as Turmas do 5.º A e 5.º C 

A Prática de Ensino Supervisionada iniciou-se na Escola EB 2/3 PVC, escola 

sede do agrupamento. Neste contexto, a prática desenvolveu-se nas turmas do 

5.ºA e 5.ºC, do 2.ºCEB, na área de Matemática e Ciências da Natureza, 

respetivamente. 

Fundada a 1970, a Escola PVC era a única Escola Preparatória do Porto sem 

instalações próprias. Inicialmente, ocupava duas casas particulares na cidade, 

uma sede da Escola e a secção masculina e a outra a secção feminina. No ano 

seguinte, em 1971, alargou o seu espaço.  

Só no ano de 1987, a escola mudou para as instalações onde, atualmente, se 

encontra, sendo designada como Escola EB 2/3 PVC. 
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No que diz respeito às instalações físicas da escola, esta apresenta um 

espaço amplo, formado por recreios, campo de futebol e um pavilhão 

gimnodesportivo. A escola é composta por quatro pavilhões. 

O pavilhão A, primeiro edifício, é composto pela cantina, a papelaria, a sala 

de convívio dos auxiliares de ação educativa e a sala de arrecadações. O 

segundo edifício, o pavilhão B, é constituído, no rés-do-chão, por uma sala de 

reuniões para os encarregados de educação, a sala dos professores, o gabinete 

da direção, a secretaria, a reprografia, o gabinete de assistente social, o 

gabinete de primeiros socorros e gabinete do chefe de secretaria e, no primeiro 

piso, pela Biblioteca, sala de Educação Musical, sala de Matemática e sala de 

Informática.  

O pavilhão C é constituído por dois laboratórios de Ciências Naturais e 

Ciências Físico-Químicas, uma sala para alunos de Educação Especial, uma 

sala para a Unidade de Apoio Educativo Especializado e uma sala de Educação 

Tecnológica. 

O pavilhão gimnodesportivo, por fim, é constituído por um ginásio, um 

pavilhão, um gabinete para os docentes, um balneário para docentes, um 

gabinete médico e balneários femininos e masculinos para os alunos. 

Assim, a Prática de Ensino Supervisionada decorreu nas turmas de 5.ºA e 

5.ºC, nas áreas de Matemática e Ciências Naturais, respetivamente.  

A turma do 5.ºA, na qual foi realizada a prática na área de Matemática, é 

bastante heterogénea, nomeadamente ao nível de aprendizagem dos alunos, ao 

nível comportamental e de motivação para aprender.  

A turma é composta por 26 alunos, sendo 13 do sexo feminino e 13 do sexo 

masculino. Apresenta cinco alunos com retenções, cinco alunos com Programa 

de Apoio à Primeira Infância (PAPI) e cinco alunos de Necessidades 

Educativas Especiais (NEE). No que diz respeito ao envolvimento dos 

encarregados de educação, é de referir um número baixo de familiares com 

interesse no aproveitamento dos alunos. São situações como estas que, 

possivelmente, desmotivam os alunos para a aprendizagem e fazem com que 

acarretem para a sala de aula problemas exteriores à escola. 

Devido às dificuldades sentidas na turma, no que diz respeito à área da 

Matemática, foi implementado o Projeto Fénix. Este projeto foi criado num 

Agrupamento situado no distrito do Porto, com o objetivo de motivar os 

alunos, criar condições favoráveis à aprendizagem de todos e combater o 
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insucesso. Trata-se de um projeto que exige rigor e trabalho de equipa, por 

parte dos professores, alunos e encarregados de educação. 

Através da implementação deste Projeto, é possível dar um apoio mais 

individualizado aos alunos, neste caso, na área de Matemática, sendo este 

extensível à área de Português, quando a escola assim o entender. Para o 

funcionamento deste projeto, criou-se uma Turma Fénix-Ninho, na qual são 

temporariamente integrados alunos que necessitam de um maior apoio para 

recuperar e solidificar aprendizagens. Desta forma, da turma Fénix fazem 

parte os alunos com um nível de desempenho mais elevado e do Ninho fazem 

parte os alunos com maiores dificuldades de aprendizagem. Ambos funcionam 

no mesmo tempo letivo, isto é, o horário para a área da Matemática é o 

mesmo, sendo que os alunos do Ninho estão com um professor destacado 

numa sala separada da de origem. 

De facto, com a prática neste contexto, foi possível visualizar as diferenças 

existentes entre os dois grupos, quando, por diversas razões, se juntavam no 

decorrer da aula de Matemática. É vantajoso, para ambos, o trabalho ser 

realizado desta maneira, pois, por um lado, permite aos alunos, que possuem 

uma maior facilidade de aprendizagem, progredirem com sucesso e, por outro 

lado, permite aos alunos com maiores dificuldades o aprofundamento das 

aprendizagens, de uma forma mais completa. Era, de facto, notório o 

desenvolvimento em alguns alunos pertencentes ao Ninho, que apresentavam 

interesse pela aprendizagem, apesar das dificuldades sentidas.  

Durante a Prática de Ensino Supervisionada, estabeleci uma relação 

saudável com a turma e compreendi quais as lacunas existentes a vários níveis, 

aquando da minha intervenção na turma, adaptando as aulas aos interesses 

dos alunos, com o objetivo de os motivar e de tornar as aprendizagens 

significativas.  

Por fim, em relação aos recursos na sala de aula, esta era composta por um 

quadro pequeno branco, usado diariamente pelo professor cooperante e um 

quadro interativo, de momento, sem projector. Dado este fator, o professor 

cooperante não recorria a esta tecnologia. 
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3.1.2.Escola EB1/JI de ST e a Turma do 4.ºB 

A Escola EB1/JI de ST, onde foi realizado o segundo momento da prática, é 

composta por um edifício constituído, no centro, por um único piso e nas 

laterais pelo rés do chão e primeiro piso. No centro, encontra-se a cantina, a 

cozinha, a sala dos professores, a sala de arrumos, a sala das auxiliares, a casa 

de banho dos professores, a sala de apoio e o ginásio. Numa das laterais do 

edifício, no rés do chão, situa-se a Unidade de Apoio à Multideficiência (UAM), 

constituída por uma sala especializada, uma casa de banho adaptada e uma 

biblioteca, enquanto que, o primeiro piso, é composto por duas casas de banho 

para os alunos e duas salas de aula. No lado oposto do edifício, encontram-se 

as três salas de atividades do pré-escolar, bem como três casas de banho, 

sendo uma adaptada. No primeiro piso desta ala, encontram-se três salas de 

aula e duas casas de banho para os alunos. 

No exterior, a escola apresenta um amplo recreio, com um campo de 

futebol, onde diariamente as crianças brincam e realizam jogos entre turmas. 

As raparigas tinham por hábito realizar coreografias, colocando música num 

rádio existente na escola. Era visível a alegria das crianças no espaço exterior 

da escola. 

Assim, este momento de prática decorreu na turma de 4.ºB. 

Esta turma é constituída por 22 alunos, 12 do sexo masculino e 10 do sexo 

feminino, sendo que um aluno não desenvolve atividades com os restantes, 

pois está integrado na Unidade de Apoio à Multideficiência. Neste grupo de 

alunos, existem três retenções em anos letivos anteriores. 

É de salientar que a professora titular da turma acompanha a mesma 

apenas desde o 3.ºano, referindo a existência de lacunas de conteúdos 

essenciais dos anos anteriores. Apesar disto, a turma apresenta alunos 

bastante motivados, que executam as atividades propostas com empenho e que 

demonstram vontade de querer saber mais. No entanto, alguns elementos da 

turma mostram-se desmotivados e com dificuldades essencialmente na área de 

Português, apresentando, com regularidade, erros ortográficos e dificuldades 

na leitura.  

Para colmatar as dificuldades sentidas na turma, a professora tenta 

diversificar as tarefas e dar um apoio mais individualizado aos alunos que 
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apresentam maiores dificuldades. A turma contém três alunos de Educação 

Especial, apoiados pela professora de Ensino Especial três vezes por semana. 

Neste apoio, os alunos executam atividades apropriadas e, nos momentos de 

avaliação, possuem uma adaptação, nomeadamente nos exercícios presentes 

no mesmo, uma adequação ao tempo de realização e a não contabilização de 

erros ortográficos, no que diz respeito ao teste de Português. Ao longo da 

prática, foi notória a evolução nestes alunos e um aumento da motivação por 

parte dos mesmos, quer na participação em sala de aula, quer na realização 

das atividades propostas. 

Em relação ao interesse dos pais quanto ao aproveitamento dos alunos, 

podemos referir que há uma heterogeneidade neste ponto. Alguns familiares 

mostram-se preocupados e interessados neste aspeto e com curiosidade em 

saber a situação de evolução dos mesmos, enquanto que, por outro lado, 

alguns familiares mostram-se desmotivados em relação aos pontos referidos 

anteriormente. 

No que diz respeito à relação com a professora titular, é notório o respeito 

dos alunos pela mesma, bem como a amizade e cooperação, fazendo com que 

os alunos sintam a total disponibilidade da professora para os ajudar e 

contribuir para uma aprendizagem mais significativa para eles.  
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4.INTERVENÇÃO EM CONTEXTO EDUCATIVO 

Ao longo da Prática Educativa Supervisionada (PES), várias foram as 

intervenções em contexto de sala de aula, nomeadamente na regência de 

diversas aulas, como no apoio individualizado de alguns alunos e na 

cooperação em diversos momentos de avaliação com a professora cooperante. 

Mas, para além desta intervenção, é de salientar a participação em diversos 

projetos e atividades do contexto educativo, como por exemplo, o Dia Mundial 

da Saúde Oral, o Desfile de Carnaval, atividades relacionadas com a área 

experimental realizadas no Agrupamento, entre outros, que contribuem para 

um crescimento global na formação do professor, uma vez que há uma 

integração a vários níveis. 

Assim, este capítulo apresenta uma reflexão de algumas aulas planificadas e 

a justificação teórica das opções tomadas nas diversas áreas de intervenção. 

4.1.MATEMÁTICA  

 

A Matemática é uma área desafiante para o professor, uma vez que um 

elevado número de alunos afirma que sente mais dificuldade nesta área devido 

à sua complexidade ou falta de motivação dos alunos para com a mesma 

(Gonçalves & Kaldeich, 2007) e, por outro lado, pelo facto de alguns alunos 

sentirem que a Matemática é uma ciência distante, que vive “ na penumbra do 

gabinete, gabinete fechado, onde não entram ruídos do mundo exterior, nem o 

sol nem os clamores dos homens” (Caraça, 1951, p.13).   

Como refere Alves e Brito (2013), a Matemática é essencial para o 

desenvolvimento do ser humano em vários níveis e, deste modo, aprender 

Matemática deve ser estimulante, deve suscitar curiosidade e desenvolver na 

criança a capacidade de resolver problemas que possam surgir no dia a dia. 

Assim, cabe ao professor de Matemática desenvolver nos alunos o gosto pela 
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mesma, mostrar a utilidade desta área no dia a dia e valorizar as intervenções 

dos alunos que possam trazer beneficio para a aula. É importante, ainda, 

procurar adequar estratégias que motivem os alunos, que sejam do interesse 

dos mesmos e que demonstrem a presença e a utilidade desta área no 

quotidiano. 

Refletindo um pouco sobre o papel do professor no crescimento do gosto 

pela aprendizagem da Matemática, é de realçar a diferença existente entre o 

ensino desta área seguindo o ensino tradicional ou optando por um ensino que 

não se centra apenas no professor, mas sim no professor e no aluno. Deste 

modo, quando o professor recorre ao ensino tradicional o processo de ensino-

aprendizagem recai apenas sobre a transmissão, onde os alunos apenas 

recebem os conteúdos que são transmitidos pelo professor, sem 

compreenderem o sentido e reflexão sobre os mesmos, uma vez que se 

mecanizam resoluções. Assim e como defende Fernandes (1994), uma aula de 

Matemática deve conter estratégias que demonstrem significado para os 

alunos e que sejam diversificadas no decorrer da mesma, de modo a integrar 

diversos recursos e acarretando conhecimento de diversas áreas, 

nomeadamente de interesse para os alunos.   

É de facto importante que o professor mostre capacidade de se adaptar ao 

público-alvo e que consiga fazer chegar aos alunos diversas situações reais da 

presença da Matemática no quotidiano. Quando o aluno sente distanciamento 

desta área, é impossível que este consiga compreender e solucionar problemas. 

Tal não acontece quando há uma aproximação do ensino desta área à realidade 

do aluno, o que lhe permite compreender a utilidade de exercícios práticos e 

ter uma visão mais geral da Matemática e uma maior compreensão dos 

conceitos inerentes na mesma. Muitas vezes, encontram-se alunos 

desmotivados, pois não compreendem efetivamente a presença desta área no 

dia a dia e a sua utilidade e, deste modo, torna-se necessário recorrer a 

diversos recursos e estratégias, tornando o ensino mais significativo e partindo 

de experiências concretas do quotidiano dos alunos. 

Mas, como é evidente e como mostra Fernandes (s/d), é importante 

contextualizar a Matemática, não focando apenas ao quotidiano do aluno mas 

alargando a abordagem da mesma. Claro que se o professor se restringir 

apenas ao quotidiano do aluno, este, em determinado momento, irá deixar de 

ser criativo e é a partir desta contextualização, aliada à diversidade e 
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desenvolvendo a autonomia do aluno, que este adquire criatividade e 

imaginação. 

Focando agora nos documentos legais que regulam e fundamentam o 

ensino da Matemática, formados pelo Programa de Matemática do Ensino 

Básico (PMEB) e pelas Metas Curriculares, estes constituem a base das opções 

a tomar e do caminho a seguir no ensino desta área. Estes dois documentos 

legais, em conjunto, demonstram os conhecimentos e as capacidades 

essenciais a serem adquiridas pelos alunos e, para tal, o professor deve ter um 

conhecimento aprofundado destes documentos e ter a capacidade de adequar 

os mesmos ao público-alvo.  

Com a entrada no novo Programa de Matemática em vigor, em 2013, foram 

descartados os objetivos apresentados no programa anterior, nomeadamente a 

valorização dos conhecimentos e capacidades matemáticas a serem adquiridas 

pelos estudantes e o desenvolvimento pelo gosto pela Matemática. Assim, no 

novo programa, são visíveis três finalidades: a estruturação do pensamento, a 

análise do mundo Natural e a interpretação da sociedade. Com base nestes 

documentos legais foram realizadas as planificações, adaptando-as ao contexto 

educativo pois os alunos, segundo Ponte (2005), necessitam de ter um 

contacto que seja significativo com esta área e que lhes sejam dadas 

oportunidades para racionar e dar sentido ao conhecimento matemático. 

Ao longo de toda a Prática Educativa Supervisionada houve o cuidado de, 

em par pedagógico, cumprir com os objetivos definidos nos documentos legais 

e adaptar estas planificações ao contexto educativo e às necessidades e 

motivações dos alunos. De facto, é possível fazer a diferença quando se 

consegue ir de encontro dos interesses dos alunos, de modo a tornar as 

aprendizagens mais significativas, despertando o interesse por esta área, 

muitas vezes do desagrado dos alunos. Deste modo, as decisões que são 

tomadas pelos professores influenciam visivelmente as crianças e, como tal, é 

importante que o professor tenha em conta as normas e os princípios definidos 

pela NCTM, para o ensino da Matemática ser de sucesso. Assim, destacam-se 

seis princípios: o da Equidade, onde refere que a Matemática deve ser igual 

para todos, o Currículo, que deve ser coerente, bem articulado e com 

incidência numa Matemática com sentido e importância. Como terceiro 

princípio, surge o Ensino que defende que todos os alunos têm direito a uma 

aprendizagem de qualidade da Matemática. De seguida, o princípio da 
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Aprendizagem onde revela a importância da aprendizagem matemática em 

que o aluno compreende e tem noção daquilo que lhe está a ser ensinado, para 

posteriormente o aplicar. Como penúltimo princípio, surge a Avaliação que 

deve estar presente no ensino tanto para os professores como para os alunos e, 

por último, o princípio da Tecnologia que é uma ferramenta essencial tanto no 

ensino e na aprendizagem como para fazer Matemática.  

Ora, depois de revistos estes documentos legais, fundamentais no ensino e 

na aprendizagem da Matemática, é importante o professor ter em atenção cada 

aspeto referido anteriormente, adaptando-o ao contexto educativo onde está 

inserido. O professor terá, por isso, que criar situações que dêem ênfase ao 

raciocínio matemático e nunca deve esquecer um dos grandes objetivos do 

ensino e aprendizagem matemática, que se prende por desenvolver nos alunos 

o raciocínio matemático e incentivá-los a expor e a explicar o seu pensamento 

e como chegaram às suas produções. Se o professor tiver este cuidado de fazer 

partilhar raciocínios e produções, os alunos compreendem não só o seu 

raciocínio, mas também o dos colegas e verificam os diferentes caminhos que 

levam à mesma solução, aumentando a motivação dos mesmos na aula. 

Mas, para que o aluno sinta esta motivação, é importante que o professor 

desperte a curiosidade dos alunos e lhes mostre a necessidade de aprender 

certos conceitos, acompanhando a ação dos alunos no desenrolar do trabalho. 

Deste modo, o professor não se deve preocupar apenas com a construção do 

conhecimento através da absorção de informações e, para que isto aconteça, é 

necessário que este apresente um papel de facilitador de aprendizagem, aberto 

a novas experiências, procurando compreender os alunos e levá-los à auto-

realização (Siqueira, 2008). 

Refletindo agora na planificação da aula e no decorrer da mesma, a 

mestranda teve em consideração as quatro fases fundamentais na aula de 

Matemática, nomeadamente a conceção, o desenvolvimento, a sistematização 

e, por fim, a avaliação. 

Na primeira fase, a conceção, o professor deve ter em conta as planificações 

da escola, do grupo/turma e da aula, de modo a haver uma coerência e um 

enquadramento programático entre estas planificações.  

De seguida, na segunda fase, o desenvolvimento, subdividida em 

motivação/problematização, é o momento onde o professor deve despertar a 

curiosidade dos alunos e motivá-los para a aprendizagem da aula. Deve, por 
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isso, recorrer a situações de interesse dos alunos articulando com o conteúdo a 

ser abordado, diversificando recursos e tarefas e ativando o conhecimento 

prévio dos alunos. Nesta ativação é pretendido que o professor tenha 

capacidade de, partindo dos conhecimentos dos alunos acerca do conteúdo, 

introduza os novos conceitos, estabelecendo, assim, “relações entre as novas 

experiências proporcionadas aos alunos e os seus conhecimentos prévios” 

(Ponte & Sousa, 2010). Ainda na fase do desenvolvimento, o professor deve 

apresentar as tarefas a serem realizadas e acompanhar os alunos na sua 

realização, quer seja em grupo ou individual e realizar um registo dos aspetos 

essenciais na aprendizagem. O professor deve ter ainda o cuidado de, após a 

realização das tarefas, apresentar à turma as estratégias desenvolvidas pelos 

alunos e realçar as produções diferenciadas. Esta atividade promove a partilha 

de resoluções e de diferentes estratégias utilizadas pelos alunos, permitindo 

que os alunos tenham contacto com diferentes caminhos que levam ao mesmo 

resultado.  

Na terceira fase, a sistematização, o professor deve realçar as resoluções 

mais ricas do ponto de vista matemático e partir destas ou de outras 

resoluções, esclarecer questões levantadas pelos alunos ou mesmo realizadas 

pelo professor, de modo a despoletar alguma discussão que levará à 

sistematização dos conhecimentos e das estratégias mais adequadas. É uma 

fase essencial na aula pois permite que os alunos organizem as ideias de tudo o 

que foi abordado e permite-lhes colmatar algumas dúvidas que possam ter 

ficado menos esclarecidas. 

A última fase da aula de Matemática, a avaliação, pode ser diversificada, 

formativa e evolutiva e deve evidenciar a construção e a evolução do 

conhecimento, desde o prévio ao adquirido no decorrer da aula. 

Assim, perante as reflexões acima apresentadas e com base nos documentos 

legais que suportam o ensino da Matemática, realizaram-se as planificações 

das aulas para ambos os ciclos, numa visão construtivista e de evolução 

enquanto futura profissional.  

Relativamente ao 1.ºciclo, as aulas de Matemática decorreram na turma do 

4.ºB da escola EB1/JI de ST. Esta turma apresentava heterogeneidade no que 

diz respeito ao gosto e à disposição para aprender esta área. Assim, foi 

necessário realizar um árduo trabalho de motivação com os alunos, de modo a 

estes compreenderem a importância da Matemática e a sua utilidade no nosso 
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quotidiano. A desmotivação dos alunos, derivada das lacunas apresentadas de 

anos anteriores e o desinteresse de alguns alunos pelos estudos, tornaram o 

trabalho mais desafiante, havendo a proposta de, em par pedagógico, haver 

capacidade de alterar esta perspetiva dos alunos. Em diálogo com a professora 

cooperante e em cooperação de par, organizaram-se os conteúdos a serem 

abordados na aula, procurando planificar aulas que despoletassem 

aprendizagens significativas e despertassem curiosidade.  

Assim, a aula apresentada nesta turma (cf. Anexo 1) focou-se no domínio da 

Geometria e Medida, no subdomínio da Medida e como objetivo geral a 

medição de volumes e capacidades, realizada no dia 7 de junho. Assim, a 

primeira parte da aula foi orientada pela mestranda e a segunda parte da 

mesma orientada pelo par pedagógico. 

Uma vez que é uma área importante, pois conseguem-se estabelecer 

ligações com situações do dia a dia dos alunos onde estes apresentam uma 

maior curiosidade em compreender este domínio. Segundo o NCTM (1994), as 

crianças com capacidade de desenvolver com sentido relações espaciais e 

compreenderem os conceitos geométricos, estão mais capacitadas para 

estudarem ideias relacionadas com os números e medidas. Através da 

Geometria é possível impulsionar diversas relações com sentido para os alunos 

pretendendo-se ativar o “desenvolvimento do sentido espacial dos alunos” 

(Ponte & Santos, 2007, p. 7), aspeto fundamental tanto na área da Matemática 

como no quotidiano.  

A aula iniciou-se com a embalagem dos pacotes de leite do lanche dos 

alunos (cf. Anexo 2) exposta na secretária da professora. A professora começou 

com um diálogo com os alunos “Gostaríamos de fazer um piquenique e eu 

quero levar esta caixa de papel cheia com pacotes de leite, mas não a quero 

levar para o supermercado e estar a experimentar pacote a pacote. Como 

acham que poderíamos resolver esta situação?”. Depois de colocada esta 

questão, foi dado aos alunos tempo para expressarem a sua opinião e a sua 

ideia relativamente ao problema inicial da aula e entretanto foram surgindo 

ideias dos alunos como, por exemplo, “Eu acho que poderíamos colocar um 

pacote de leite e ir deitando ao longo da caixa e contávamos quantos pacotes 

cabiam”. Depois desta observação de um aluno, levantou-se outro comentário 

de uma aluna “Mas assim nunca vais saber onde é que acabou o último pacote. 

Vais ter de fazer uma pintinha com a caneta”. Perante estas observações dos 
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alunos, eles foram conseguindo discutir possíveis soluções para o problema, 

pensando sempre no espaço que o pacote de leite ocupa na caixa de papel. 

De seguida, a professora colocou duas questões: “O que queremos saber, 

afinal?” e “Que nome se dá ao espaço que ocupam os pacotes de leite na 

caixa?” e a partir destas criamos, em grande grupo, a definição de volume. De 

seguida, a professora distribuiu por cada aluno um cartão com a definição de 

volume para colarem no caderno (cf. Anexo 3). 

Depois de definido este conceito e de estar compreendido pelos alunos, 

chegou o momento de solucionar o problema e para tal foram colocadas as 

seguintes questões “Que sólido geométrico vos faz lembrar o pacote de leite?”, 

“O que há de diferente entre a forma do pacote de leite e este sólido?”. Neste 

momento da aula, encontravam-se expostos na frente da sala um pacote de 

leite e um cubo (cf. Anexo 4) e com estas questões era pretendido que os 

alunos associassem o pacote de leite a um paralelepípedo e referissem as 

diferenças entre a forma do pacote de leite (paralelepípedo) e o cubo. 

Inicialmente, apenas um aluno conseguiu distinguir que estes dois sólidos 

geométricos apresentavam diferenças nas medidas, conseguindo esclarecer as 

mesmas. O aluno interveio dizendo “O cubo tem as medidas dos lados todas 

iguais e o pacote de leite que é um paralelepípedo não, porque se eu pegar na 

régua e medir consigo ver as diferenças nas medidas”. Perante esta observação 

do aluno desenrolou-se o momento seguinte da aula. A professora comentou a 

observação do aluno e explicou aos restantes alunos o significado da mesma, 

reforçando a ideia de que associamos o pacote de leite a um paralelepípedo, 

com as medidas de comprimento, altura e largura diferentes, enquanto o cubo 

tem as medidas iguais. Para confirmar o que o aluno disse, a professora 

selecionou um colega para realizar a medição com a régua, registando no 

quadro os valores para posteriormente explorar em grande grupo.   

No momento seguinte da aula, a mestranda estabeleceu as diferenças entre 

o volume e a área. Perante as medições realizadas anteriormente, a professora 

questionou os alunos sobre a figura geométrica que compõe as faces do cubo e 

um aluno mostrou espontaneidade em responder imediatamente que era o 

quadrado. Perante esta resposta, um aluno observou que se o cubo é formado 

por quadrados, então o paralelepípedo é formado por retângulos e após estas 

observações foram capazes de relembrar a fórmula do cálculo da área do 

quadrado e do retângulo. Após relembrar as fórmulas, a professora questionou 
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qual era a medida que surge num paralelepípedo que não surge no retângulo e, 

perante esta questão, houve necessidade de guiar a exploração dos alunos, 

uma vez que apenas dois alunos estavam a compreender as diferenças e a 

conseguir identificá-las. A professora explicou que a área era vista a uma 

dimensão e o facto de o sólido geométrico ter altura, o que permite ser visto a 

três dimensões, permite calcular o volume. Após esta relação da área com o 

volume, a professora distribuiu por cada aluno uma tabela de comparação 

entre as áreas do quadrado e do retângulo e o volume do cubo e do 

paralelepípedo (cf. Anexo 5), realizando uma análise da mesma em grande 

grupo. 

Após a análise da tabela distribuída anteriormente, é pretendido que neste 

momento da aula os alunos compreendam a diferença entre a unidade de 

medida da área e a unidade de medida do volume. Assim, os alunos 

recordaram a relação existente entre o metro e o metro quadrado e realizaram-

se pequenos exemplos no quadro para recordar, sendo que a professora 

escolheu os alunos para irem resolver as conversões. Perante algumas 

dificuldades de determinados alunos, houve necessidade de realizar mais 

exemplos destas simples conversões, de modo a não existirem lacunas no 

momento da realização das conversões seguinte. Após compreensão por parte 

dos alunos, estabeleceu-se a relação entre o metro e o metro cúbico, unidade 

de medida do volume. Neste momento da aula foi dada autonomia aos alunos 

para refletirem sobre esta relação e a explicarem em grande grupo. Após 

alguns minutos, houve a intervenção de um aluno que disse “Se do metro para 

o metro quadrado por cada unidade andamos duas casas, então do metro para 

o metro cúbico por cada unidade andamos três casas” e após esta intervenção 

alguns alunos concordaram com a intervenção do colega. Assim, a professora 

questionou “Então um metro cúbico quantos decímetros cúbicos são?” e os 

alunos foram capazes de fazer esta conversão a partir da observação de um 

aluno.  

Passando à fase seguinte da aula, uma fase mais prática e de aplicação dos 

conhecimentos adquiridos ao longo da aula, foram expostos na sala três cubos, 

três paralelepípedos em cartão e um pacote de massa, sendo que, sem dar 

conhecimento aos alunos, cada cubo tinha um paralelepípedo correspondente 

com o mesmo volume. Neste momento da aula, a professora escolheu um 

aluno para encher um cubo à escolha com massa e depois disto perguntou ao 
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aluno se seria possível encher algum daqueles paralelepípedos com a 

quantidade de massa que estava no cubo. Ora, perante esta questão, os alunos 

quiseram ajudar o colega e foram dando a sua opinião e este foi testando as 

hipóteses que estavam a ser ditas. Num certo momento, houve um 

paralelepípedo que ficou totalmente cheio com a massa do cubo e não restou 

massa nenhuma e após este momento um aluno interveio “Então esse cubo e o 

paralelepípedo têm o mesmo volume porque se o volume é o espaço ocupado 

por um objeto, a mesma massa ocupa o mesmo espaço em sólidos diferentes”. 

De facto, este aluno conseguiu associar a definição de volume adquirida no 

início da aula ao exercício prático que estava a ser realizado, considerando que 

se realizou uma aprendizagem significativa. Após a compreensão dos alunos, 

estes quiseram testar as hipóteses para os restantes cubos e paralelepípedos, 

conseguindo a correspondência entre cada cubo e paralelepípedo com o 

mesmo volume. Uma vez que houve curiosidade por parte dos alunos em 

medir os cubos e os paralelepípedos para calcular o volume, surgiu um 

momento de trabalho individualizado onde, no caderno diário, os alunos 

realizaram o cálculo dos volumes destes sólidos geométricos, discutindo, em 

grande grupo, os resultados, aproveitando três casos em que a solução foi 

diferente para compreenderem em turma os erros que ocorreram. 

De seguida, a fase de consolidação e avaliação da aula subdividiu-se em três 

momentos. O primeiro momento teve como ênfase a sistematização onde, 

através de um pequeno diálogo, os alunos foram capazes de relembrar os 

conhecimentos prévios importantes para a aquisição dos novos 

conhecimentos. No segundo momento desta fase, foi entregue a cada aluno 

uma tabela de autoavaliação da aula (cf. Anexo 6), tendo em consideração a 

postura em sala de aula, o empenho, o comportamento e a compreensão dos 

conteúdos. Por fim e de modo a concluir a aula, a professora entregou a cada 

aluno uma ficha de consolidação (cf. Anexo 7) do que aprenderam para ser 

realizada individualmente na aula seguinte. 

No final da aula e após reflexão em par pedagógico, compreendemos que 

talvez fosse mais vantajoso para os alunos a existência de mais momentos de 

trabalho individual, mas devido às dificuldades que, em geral, a turma 

apresenta na área da Matemática, resultasse, numa fase inicial, um trabalho de 

cooperação em grande grupo e numa aula posterior a consolidação de 
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conhecimentos, valorizando o trabalho individual, com acompanhamento do 

professor. 

No que diz respeito à aula do 2.ºCEB realizada na turma do 5.ºA da escola 

EB2/3 PVC no dia 14 de dezembro (cf. Anexo 8), estabeleceram-se como 

domínios principais Números e Operações e Álgebra, sendo definidos como 

objetivos gerais para a aula a capacidade de efetuar operações com números 

racionais não negativos, de resolver problemas e ainda de conhecer e aplicar as 

propriedades das operações. 

A turma do 5.ºA é bastante heterogénea no que diz respeito não só ao 

comportamento, mas também ao aproveitamento em sala de aula e qualquer 

distúrbio de um aluno é motivo para destabilizar a restante turma. Deste 

modo, a turma necessita de uns minutos no momento inicial da aula para se 

abstrair dos acontecimentos da hora do intervalo, de modo a estarem 

minimamente concentrados na aula. 

Tal como decorreu na aula do 1.ºCEB, também na do 2.ºCEB, a primeira 

parte da aula foi dada pelo membro do par pedagógico e a segunda parte da 

aula pela mestranda. Assim, em pares, os alunos responderam a um desafio de 

um jogo online motivacional (cf. Anexo 9), de modo a despertar o interesse dos 

mesmos pela prática da Matemática. Os alunos mostraram-se interessados e 

com curiosidade para os momentos seguintes da aula.  

De seguida, foi entregue a cada aluno um exemplar de tiras de papel, 

juntamente com o roteiro da tarefa. Através das instruções dadas no roteiro, os 

alunos teriam que descobrir qual a tira de papel que correspondia a 

determinada instrução e colori-la. Após isto, os alunos colaram o roteiro, bem 

como as tiras de papel no caderno diário, de modo a ficarem com o registo da 

atividade realizada. Esta focou-se, de um modo particular, nos conteúdos a 

serem abordados durante a aula, sendo que os alunos recordaram e 

recorreram aos conhecimentos prévios necessários à sua execução. 

Depois da realização desta atividade e registo da mesma no caderno diário, 

a professora realizou um pequeno diálogo com os alunos de modo a interligar 

as atividades já realizadas até então com as seguintes e, desse modo, 

questionar os alunos sobre o assunto principal a ser abordado na aula. Com 

esta, poucos alunos mostraram capacidade para responder e, como tal, houve a 

necessidade de colocar nova questão “Na tarefa anterior, quando abordamos 

os termos dobro e triplo, a que operação estamos a recorrer?”. Através desta, 
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os alunos já foram capazes de intervir na aula e realizar observações 

pertinentes para a mesma. Depois da resposta dos alunos referindo que era a 

operação da multiplicação, a professora explicou que iria ser abordada a 

multiplicação de números racionais e começou por escrever no quadro 

exemplos com representação gráfica (cf. Anexo 10). Como defende Kamii 

(2004), recorrer ao desenho como ferramenta pedagógica, essencialmente na 

abordagem de conceitos matemáticos, muitas vezes abstratos para os alunos, é 

uma estratégia facilitadora para a compreensão dos conteúdos, uma vez que 

possibilita ao aluno atribuir significado ao que está sendo aprendido. A partir 

da representação gráfica, a professora foi colocando questões sobre como 

representar a parte colorida do gráfico a partir da unidade e ainda como se 

escreve uma fração que representa metade.  

Após compreensão dos alunos e de esclarecidas algumas questões colocadas 

pelos mesmos, a professora representou em dois círculos fracionários as 

fracções 1/4 e 1/8 e deixou que fossem os alunos a concluir qual a fração que 

correspondia a cada círculo. Através do exemplo efetuado anteriormente em 

grande grupo, os alunos foram capazes de responder a este desafio, 

conseguindo ainda explicar o seu raciocínio na apresentação dos resultados. 

Assim, com os exemplos anteriores e partindo da unidade para representar a 

parte colorida do círculo, foi possível, em grande grupo, escrever a regra geral 

da multiplicação de números racionais, sendo registada no quadro e 

posteriormente copiada para o caderno diário, assim como os exemplos dados 

anteriormente. O facto de ter sido pedido aos alunos que pensassem nesta 

regra, fez com que estes analisassem ao pormenor todos os exemplos referidos 

anteriormente, de modo a generalizar a regra da multiplicação. 

No momento seguinte da aula, foi introduzido um material didático (cf. 

Anexo 11) fundamental para a compreensão do conteúdo que está a ser 

abordado. Segundo os autores Jesus e Fini (2005), os recursos e materiais de 

manipulação permitem que o aluno direcione a sua atenção para o conteúdo 

que está a ser abordado, atuando como um estímulo para a aprendizagem e 

aumentando a motivação dos alunos. Assim, neste momento da aula, a 

professora começou por mostrar os círculos fracionários e foi visível uma 

reação de desconhecimento deste material por parte dos alunos. Como tal, 

houve necessidade de explicar a função e o objetivo deste material didático 

para que a exploração feita posteriormente tivesse sentido. De seguida, a 
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professora colocou no quadro o círculo fracionário grande, de modo a que 

fosse visível para toda a turma e iniciou a exploração do mesmo. Cada aluno 

recebeu um conjunto de círculos fracionários para explorar livremente, num 

momento inicial, e de seguida, a professora foi colocando questões que 

orientassem a exploração do material didático, nomeadamente foi pedida a 

representação da fração 1/3 e lançado um desafio “De quantas maneiras 

diferentes conseguem representar a fração 1/3?”. Depois destas questões, 

alguns alunos quiseram colocar novos desafios à turma, de modo a 

descobrirem novas frações com o recurso didático. Segundo Passos (2006), é 

necessário que o aluno realize uma atividade orientada pelo professor, onde 

este é capaz de refletir sobre a ação manipulativa e reconhecer as relações que 

o levem a pensar, analisar e agir. De facto, não é suficiente que o aluno explore 

livremente o material didático sem qualquer orientação por parte do professor, 

uma vez que o aluno necessita de compreender as capacidades que estão a ser 

trabalhadas através da exploração e ainda os conteúdos matemáticos inerentes 

à mesma. Para concluir a exploração deste material didático, a professora 

colocou um desafio aos alunos para que, através dos círculos fracionários, 

chegassem ao resultado da multiplicação da expressão ¼ x 1/6. Com este 

desafio, os alunos mostraram-se motivados e interessados em obter a resposta 

a partir do material didático. Com a intervenção de dois alunos que 

responderam “2/10”, permitiu rever a definição de multiplicação de números 

racionais abordada no início da aula, sendo que aqueles alunos com mais 

facilidade de aprendizagem intervieram no momento em que a resposta errada 

foi dada por parte dos colegas. 

No momento final da aula, como fase de consolidação e avaliação, foi 

distribuída por cada aluno uma ficha de consolidação (cf. Anex0 12), onde se 

procedeu à leitura da mesma em grande grupo e de seguida, à realização 

individual da mesma, sendo que algumas dúvidas colocadas eram esclarecidas 

em grande grupo. Esta medida foi tomada uma vez que alguns alunos da 

turma apresentavam receio em esclarecer dúvidas e o facto de a professora 

aproveitar questões de um certo aluno, poderia estar a responder àquelas dos 

alunos mais tímidos. Ao longo da aula, as atitudes, comportamentos e 

aquisições dos alunos foram registadas pela professora numa grelha de 

observação (cf. Anexo 13). No final da aula, foram recolhidas as tarefas para 

avaliação. É de salientar o comportamento e a vontade de aprender 
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demonstradas pela turma, onde até mesmo os alunos que apresentam 

dificuldades na área de Matemática participaram e queriam saber mais. É uma 

mais valia transportar para a sala de aula acontecimentos do dia a dia e 

diversificar recursos e estratégias de ensino, de modo a motivar os alunos. 

Ao refletir sobre todo o percurso efetuado desde o 2.ºCEB, onde iniciou a 

Prática Educativa Supervisionada, até ao 1.ºCEB, a mestranda considera que 

houve uma evolução no desempenho nas aulas, quer regências quer aulas 

supervisionadas, corrigindo possíveis erros que, em diálogo com a professora 

cooperante e os supervisores institucionais, foram referidos. Assim, a 

mestranda procurou que a sua intervenção despertasse motivação e gosto pela 

Matemática e que, acima de tudo, fizesse sentido para os alunos e que estes se 

sentissem realizados com a aprendizagem. 

 

4.2.ESTUDO DO MEIO- CIÊNCIAS NATURAIS 

Aprender sobre a ciência e tudo o que ela aborda é fundamental nos dias 

que hoje, pois “ser alfabetizado cientificamente é saber ler a linguagem em que 

está escrita a natureza” (Chassot, 2003, p.30). Como tal, torna-se necessário 

possibilitar o direito à educação científica e o contacto com a ciência a todos os 

cidadãos, sendo um direito defendido pela Unesco (2003). 

Com o rápido desenvolvimento tecnológico e científico houve necessidade 

de o ser humano evoluir para conseguir dar resposta e acompanhar este rápido 

crescimento. Devido, a estes fatores é exigida ao professor uma maior 

capacidade de formar indivíduos capazes de responderem a estas 

necessidades, de modo a se sentirem integrados num mundo em constante 

mudança. Assim, torna-se necessária uma alteração no ensino, pois a ciência 

não pode ser transmissiva, onde os alunos memorizem conceitos e não 

valorizem o conhecimento científico. O professor apresenta, então, um papel 

fundamental na valorização das aprendizagens dos alunos e deve promover 

aprendizagens significativas, desenvolvidas numa Situação Formativa (SF). 

Nesta, os alunos têm oportunidade de participar e de desenvolver 
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aprendizagens progressivas (Lopes, 2004). A SF é uma modelação didática que 

ajuda a organizar o ensino, direcionando-o para a aprendizagem dos alunos e 

que permite interligar de forma coerente o currículo, a sua gestão em sala de 

aula e a avaliação da sua aplicação. Para a construção correta de uma SF, deve-

se ter em conta alguns aspetos essenciais, tais como, os objetivos de 

aprendizagem, as competências, os conhecimentos prévios, a contextualização 

desses mesmos conhecimentos com os novos a adquirir, o problema em 

estudo, as tarefas, os recursos, a mediação do professor e, por fim, a gestão 

curricular.  

Ora, de facto, o papel do professor é essencial para que o aluno desenvolva 

todas as aptidões referidas anteriormente e desenvolva autonomia no seu 

trabalho. Assim, um professor deve ser um mediador da aprendizagem e não 

um transmissor. Segundo Lopes (2004), a mediação deve ser vista como um 

processo que se baseia na forma como os alunos pensam e agem e centra-se 

nas interações didáticas entre os professores e os alunos, nas questões 

abordadas, nos procedimentos e nas tarefas que o professor seleciona e o 

modo como procede ao acompanhamento dos alunos na realização das 

mesmas. Ao assumir o papel de mediador, o professor orienta os alunos nas 

suas aprendizagens e decisões, sendo que o ambiente em que ocorre a 

aprendizagem é fundamental para o envolvimento do aluno e para o 

desenvolvimento da sua aprendizagem. Para tal, segundo Engle&Conant 

(2002), o professor deve propor tarefas enquadradas no contexto, que 

estimulem a construção de conhecimento, devendo promover um ambiente 

interativo na aula. Assim, para uma mediação correta, é essencial que o 

professor se oriente segundo as cinco ferramentas de mediação, 

nomeadamente, Como promover o envolvimento produtivo dos alunos na 

aprendizagem; Como potenciar a aprendizagem através do processo de 

avaliação e feedback; Como melhorar a utilização de contextos científicos e 

tecnológicos no ensino das ciências físicas; Como aproximar o trabalho 

solicitado ao aluno, do trabalho que se pretende que este realize e, por último, 

Como promover práticas epistémicas na sala de aula (Lopes, et al., 2009). 

Assim, o professor deve ter em consideração as sugestões para a utilização 

de ferramentas de mediação, destacando-se duas: “considerar cada ferramenta 

de ajuda como um conjunto de indicações para identificar, reconhecer, alterar 

e melhorar aspectos essenciais de cada uma das dimensões da mediação” e “ 
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valorizar cada ferramenta de acordo com a sua sensibilidade e necessidades. A 

aplicação das ferramentas pode melhorar substancialmente a qualidade do 

ensino e a qualidade da aprendizagem dos alunos” (Lopes, et al., 2009). 

Nos dias de hoje, ouve-se falar em educação em Ciências, mas muitas vezes 

não se compreende o verdadeiro sentido da mesma. Como tal, a educação em 

Ciências evidencia-se como estimuladora da competência para o uso do 

conhecimento científico, de modo a compreender o mundo e a solucionar 

problemas que possam acontecer no mesmo. Assim, falamos em Literacia 

Cientifica como um importante caminho a seguir no ensino da Ciência, que 

desperta nos alunos a curiosidade e a capacidade de serem críticos e de 

compreenderem o mundo onde vivem. Os professores devem formar alunos 

que compreendam que existe uma ligação coerente entre ciência, tecnologia e 

sociedade, daí a existência dos currículos ciência, tecnologia e sociedade 

(CTS), que pretendem desenvolver nos alunos competências que despertem a 

capacidade de seguir caminhos no dia a dia, recorrendo ao conhecimento 

cientifico (NSTA, 1982, cit. por DeBoer, 2000). 

De acordo com o Currículo Nacional do Ensino Básico (2000), é necessário 

desenvolver competências nos alunos, nomeadamente a mobilização de 

conhecimentos culturais, científicos e tecnológicos de modo a assimilar a 

realidade e as situações e problemas que nela surgem. Através do currículo 

CTS, o aluno é capaz de ser mais consciente nas suas opções diárias e a saber 

identificar e investigar problemas que possam surgir, de modo a encontrar um 

ponto de convergência entre a ciência e a sociedade e depois, em consequência 

da evolução tecnológica e da mesma estar presente no quotidiano, estabelecer 

uma relação entre ciência, tecnologia e sociedade. 

O currículo CTS valoriza o ensino das ciências de um modo contextualizado, 

como já foi referido anteriormente, pois envolve os alunos na aula, desperta a 

sua curiosidade e fá-los compreender os conhecimentos que constroem. 

Segundo Almeida (2001), o aluno, através do ensino das ciências, sente-se 

ativo na construção de conceitos, sendo capaz de equiparar o seu 

conhecimento prévio com o novo conhecimento, sendo fundamental que o 

professor seja capaz de despertar nos alunos esta curiosidade pelo ensino das 

ciências e pelo conhecimento do mundo, valorizando os conhecimentos 

prévios dos mesmos, isto é, todo aquele conhecimento que o aluno acarreta 

para adquirir um novo conhecimento, pois, através desta valorização, o aluno 
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compreende a ligação entre os conhecimentos que já possui e os novos que irá 

adquirir, valorizando o ensino desta maneira, Depois, torna-se fundamental 

que o professor valorize as atividades experimentais e que encontre diversas 

estratégias, pois através da prática, os alunos contactam com realidades 

diferentes, evoluem em diversos aspetos, nomeadamente em autonomia, 

colaboração com os outros, sentido de responsabilidade e a capacidade de 

resolver problemas. Fundamentalmente, é colocar o aluno na posição de "ser 

um cientista", dando-lhe oportunidade para realizar experiências e testar 

ideias de forma individual (Driver,1983). 

Apesar das vantagens referidas anteriormente, é necessário que o professor 

prepare a atividade com o maior rigor, pois o mínimo erro poderá induzir os 

alunos incorrectamente. É fundamental que o professor, como defendem 

Brook, Driver e Johnston (1989), questione os alunos acerca das observações 

que estão a realizar, de modo a reconstruir as duas ideias acerca dos novos 

conhecimentos, exigindo aos alunos uma revisão dos conhecimentos prévios. É 

necessário que os alunos compreendam esta ligação e que o professor os 

oriente de modo a que percebam que existem diversos caminhos que 

conduzem à mesma solução. Se isto não acontecer, a atividade torna-se 

estruturada e os alunos não irão relacionar os seus conhecimentos com o que 

está a acontecer.  

É de salientar a importância da tecnologia como recurso fundamental no 

ensino nos dias de hoje, pois proporciona novas experiências e é uma mais 

valia para os professores na inovação das práticas educativas, bem como no 

“desenvolvimento de um conjunto de capacidades intelectuais mais 

sofisticadas” (King, 2001, p. 2). Com o desenvolvimento das novas tecnologias, 

as diversas formas de conhecimento são propagadas e originam novos 

horizontes na aprendizagem e ensino das ciências.  

Cada uma das reflexões apresentada anteriormente, foi tida em 

consideração pelo par pedagógico no momento da elaboração das planificações 

para as aulas, uma vez que é da responsabilidade da escola desenvolver nos 

alunos aptidões gerais que contribuam para a formação do aluno como 

cidadão e que o ajudarão a integrar numa sociedade em constante evolução, 

com uma capacidade de resolver possíveis problemas. (Cachapuz, Praia & 

Jorge, 2002).  
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Uma vez que este subcapítulo reflete sobre as aulas quer no 1.ºCEB quer no 

2.ºCEB, importa refletir sobre os documentos orientadores e reguladores da 

área de Ciências em ambos os ciclos. Assim, no 1.º CEB esta área está presente 

como Estudo do Meio e encontra-se organizada por ano letivo e por blocos, 

como está demonstrado no Programa de Estudo do Meio (PEM), sendo 

definidos diversos objetivos que se esperam que sejam cumpridos pelos 

alunos. Assim, destacam-se como objetivos o reconhecer “elementos básicos 

do meio físico envolvente”; “identificar problemas concretos relativos ao seu 

meio e colaborar em acções ligadas à melhoria do seu quadro de vida.”; 

“utilizar alguns processos simples de conhecimento da realidade envolvente 

(observar, descrever, formular questões e problemas, avançar possíveis 

respostas, ensaiar, verificar), assumindo uma atitude de permanente pesquisa 

e experimentação”; “utilizar diferentes modalidades para comunicar a 

informação recolhida” e ainda, “desenvolver hábitos de higiene pessoal e de 

vida saudável utilizando regras básicas de segurança e assumindo uma atitude 

atenta em relação ao consumo (Ministério da Educação, 2004, pp. 103-104).  

Já no 2.ºCEB, o professor deve ter presente dois documentos orientadores: 

o Programa de Ciências Naturais e as Metas Curriculares. Estas últimas foram 

criadas em 2013, tendo como suporte os conteúdos e objetivos definidos no 

programa de 1991 (Bonito et al, 2013). Refletindo sobre cada um destes 

documentos em particular e iniciando pelo programa, este tem como objetivos 

despertar o interesse dos alunos para as atividades experimentais como um 

recurso à compreensão do mundo e à resolução de problemas; advertir para o 

estudo da dinâmica da Terra, através da ligação ao meio ambiente e aos seres 

vivos; consciencializar para a responsabilidade na sociedade, de modo a 

aumentar a qualidade de vida e a saúde e, por último, compreender as 

limitações da ciência na resolução de problemas (Ministério da Educação, 

1991). 

Mas, não é suficiente cumprir com os objetivos propostos pelos documentos 

orientadores. É necessário que o professor adeqúe o seu trabalho ao contexto 

onde está inserido, nomeadamente ao seu grupo de trabalho. Uma vez que os 

interesses dos alunos são muito condicionados pelas suas vivências, é 

impreterível que as escolas e os professores apresentem predisposição para 

decidir o que ensinar, dando especial atenção aos interesses dos alunos não 
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estando, então, focados apenas nos temas/conteúdos passíveis de serem 

avaliados (Osborne & Collins, 2001) 

Outro aspeto importante no papel do professor na aula de ciências é 

valorizar, como foi referido anteriormente, os conhecimentos e ideias que os 

alunos já acarretam sobre determinado tema e não haver um descartar dessas 

ideias, mas sim uma evolução concetual das mesmas. Muitas vezes as ideias 

menos corretas que os alunos possuem derivam dos meios onde estão 

inseridos e das vivências que têm, sendo reforçadas, como defende Cachapuz, 

Praia & Jorge (2002), pelo contacto com erros nos manuais ou pela não 

adaptação das metodologias do professor. É necessário que o professor saiba 

usar o manual escolar como um recurso que auxilia no processo ensino-

aprendizagem quando é bem utilizado e quando é selecionada a informação 

essencial.  

Assim, e após reflexão e tendo em consideração todos os aspetos referidos 

anteriormente, realizou-se, em par pedagógico, as planificações para ambos os 

ciclos.  

Iniciando pela aula planificada do 4.ºB do 1.ºCEB (cf. Anexo 14), a 

mestranda teve como base a temática do Som, inserido no bloco 5- À 

descoberta dos materiais e objetos, no subdomínio Realizar experiências com o 

som. Tal como foi referido anteriormente, ao planificar, o par pedagógico teve 

em consideração os saberes disponíveis dos alunos para a aquisição do novo 

conhecimento, destacando-se essencialmente a noção de que a poluição 

sonora pode provocar diminuição ou perda de audição e doenças do sistema 

nervoso. Como situação C&T, definiram-se dois objetivos: identificar os 

conhecimentos prévios dos alunos e realizar trabalho experimental. 

Assim, como problema 1 (P1), surgiu a questão “O que sentiste”? e, como 

atividade 1 (A1), foram reproduzidos sons de ruido intenso e agressivo, 

durante aproximadamente um minuto. Depois de ouvir estes sons, foram 

dados alguns minutos para os alunos expressarem a sua opinião, uma vez que 

se mostraram um pouco agitados com os sons escutados. De seguida, seguiu-

se uma situação de escuta de sons calmos da natureza, sendo distribuído por 

cada aluno dois cartões onde estes escreveram as sensações que lhes foram 

causadas quer pelos primeiros quer pelos segundos sons, partindo de um 

exemplo de um aluno, para discutir em grupo (cf. Anexo 15). Após a escrita, os 

cartões foram afixados no quadro de cortiça da sala que estava dividido em 
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som e ruído e cada aluno ao entregar o cartão lia o que escreveu e indicava o 

lado onde o colocaria. Com este diálogo aberto entre os alunos e a professora, a 

turma conseguiu participar e dar a sua opinião em relação às sensações que os 

sons lhes provocaram. A mediação do professor, nesta primeira atividade, foi 

subdividida em três, sendo que estas direcionavam os alunos para a 

concentração perante os sons que estavam a escutar e posteriormente para 

escreverem as sensações que estes causaram. 

De seguida, a questão “Será alto e baixo ou agudo e grave” constituía o 

problema 2 (P2). Na atividade 2 (A2), foi colocado no topo da sala um 

aparelho que permite escutar os sons nas diferentes frequências. Através deste 

aparelho, é possível ter noção da frequência que é suportada pelo ouvido 

humano e o que acontece quando a frequência ultrapassa a suportada. Assim, 

a professora começou por explicar aos alunos o funcionamento e a utilidade do 

aparelho e, de seguida, iniciou o seu funcionamento. Primeiro, os alunos foram 

ouvindo sons na frequência do ouvido humano e a professora ia questionando 

se conseguiam ouvir e se com a mesma intensidade. Chegada a uma 

determinada frequência um aluno interveio “Já não consigo ouvir muito bem o 

som”. Com esta intervenção, foi possível explicar aos alunos a frequência do 

ouvido humano e por que razão é que aquele aluno já não ouvia muito bem. 

Depois desta explicação, alguns alunos lembraram-se dos apitos para 

golfinhos que não são audíveis pelo ser humano, mas estes animais conseguem 

escutar, devido à frequência a que o ouvido do animal está apto. Os alunos 

mostravam-se motivados e curiosos em querer saber mais sobre este tema, daí 

a necessidade de prolongar um pouco mais esta atividade. De seguida, e de 

modo a que os alunos compreendam que nem todos ouvimos da mesma 

maneira, a professora propôs a realização de um teste auditivo online no site 

amplifon (cf. Anexo 16) que permite verificar o nível de audição de cada 

pessoa. Para realizar este teste, a professora projetou no quadro o site para que 

os alunos acompanhassem o teste auditivo. Este teste consiste em responder a 

questões que são colocadas após o diálogo do instrutor. Por exemplo, aparece a 

imagem de uma zona verde e o instrutor explica que irá decorrer um 

piquenique e refere o local onde este irá ser realizado e após isto, surge no ecrã 

uma questão sobre o que foi dito pelo instrutor e o aluno terá de responder 

corretamente, permitindo, também, verificar a atenção com que o aluno esteve 

e o seu nível de audição. No final do teste, surge a pontuação e se será 
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necessário consultar o médico ou os cuidados que se deve ter para manter a 

audição naquele nível. Dada a motivação dos alunos, houve oportunidade para 

experimentarem mais alunos do que o previsto, nomeadamente a professora 

cooperante que também quis realizar o teste. Ainda com este teste auditivo, a 

professora considerou pertinente explicar um pouco aos alunos o que é a 

capacidade auditiva e se todas as pessoas a possuem. A professora questionou 

então os alunos sobre a definição de capacidade auditiva, sendo que apenas 

dois alunos foram capazes de expressar corretamente a sua opinião, e explicou 

que há pessoas que nascem sem audição ou que a perdem total ou 

parcialmente após algum incidente. Após esta explicação, um aluno interveio 

dizendo que a avó não tinha tido nenhum incidente mas que para o ouvir, ele 

tinha de falar muito alto. De facto, foi uma intervenção pertinente e a 

professora explicou que, com o avanço da idade, é frequente que a capacidade 

auditiva vá diminuindo.  

Na atividade 3 (A3) os alunos procederam à construção de um telefone (cf. 

Anexo 17), de modo a compreenderem o que é necessário para que haja 

transmissão do som. Assim, foram necessários dois copos de plástico, uma 

linha de lã e um pequeno furo na base de cada copo, de modo a prender o fio. 

Depois de construído o telefone, a professora selecionou dois alunos para 

experimentarem o mesmo, sem dar instruções do seu uso correto. No 

momento inicial da experimentação, os dois alunos tentaram comunicar pelo 

telefone mas não estavam a conseguir. Perante este problema, a professora 

pediu aos alunos para pensarem numa possível resolução do problema e 

foram-se experimentando as hipóteses referidas. Depois, um aluno sugeriu 

esticar o fio e os dois alunos que estavam a testar o telefone, assim o fizeram. 

Esticaram o fio e assim foi possível comunicar sem problemas. A professora 

questionou então os alunos: “O que é necessário para haver transmissão do 

som?; Será que ouvimos melhor na água ou no ar?”. 

Com base nestas questões, surgiu o problema 4 (P4) “Será que o som 

também se propaga debaixo de água?” e para responder a este problema 

realizou-se a atividade 4 (A4). Nesta atividade, foi exposta na secretária da 

frente da sala uma bacia com água. Com o telemóvel da professora colocado 

dentro de um saco transparente para não danificar, colocou-se o mesmo 

dentro da bacia com água e o par pedagógico efetuou uma chamada para o 

telemóvel. Enquanto o telemóvel tocava, a professora ia retirando e colocando 
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o saco dentro da bacia com água para que os alunos verificassem as diferenças 

entre o som dentro e fora da bacia. Depois de terminar a chamada, foi dado 

aos alunos algum tempo de discussão do que ouviram e espaço para 

partilharem as suas opiniões com a turma. De seguida e após o diálogo com os 

alunos sobre onde foi mais percetível o som e porque razão tal aconteceu, a 

professora esclareceu que apesar de se ouvir melhor fora de água, pelo facto do 

ser humano estar apto para ouvir fora de água, é nesta que o som se propaga 

mais rápido comparando com o ar. 

Mas, apenas foi comparada a propagação do som no meio líquido e gasoso. 

“Será que o som também se propaga nos sólidos?” Este foi o problema 5, onde 

a atividade correspondente ao mesmo consistia em repetir o procedimento da 

atividade anterior, sendo a bacia com água substituída por uma bacia com 

terra. Depois de concluir a atividade, a professora questiona os alunos “Onde 

foi mais percetível o som, debaixo da terra ou fora? E comparativamente ao 

som que ouvimos anteriormente na água, onde ouviram melhor?” e os mesmos 

foram capazes de expressar a sua opinião, tentando mesmo justificar as 

respostas que deram. Foi notório a motivação e o interesse dos alunos na 

realização destas atividades, pois são situações presentes no dia a dia dos 

mesmos e que, maioritariamente, não compreendem como se sucedem. Ainda 

inserida na atividade 5, a atividade seguinte valorizou o trabalho a pares, pois 

uma “aprendizagem cooperativa é uma metodologia com a qual os alunos se 

ajudam no processo de aprendizagem, actuando como parceiros entre si e com 

o professor, visando adquirir conhecimentos sobre uma dado objeto” (Lopes e 

Silva, 2009, p. 4). Assim, nos pares que já se encontram dispostos na sala de 

aula, o aluno do lado direito pousa a cabeça sobre a mesa, encostando bem o 

ouvido no tampo e o outro colega vai raspar os dedos na mesma. O objetivo é 

que o aluno raspe os dedos mais do que uma vez e o colega que está a ouvir 

consiga identificar quantas vezes é que o fez, trabalhando assim, a propagação 

do som através de um meio sólido. De seguida, os alunos invertiam os papéis 

de modo a que ambos vivenciassem a experiência. Perante a proposta de 

alguns alunos, experimentaram ainda, o estalar dos dedos junto à mesa e o 

bater com as unhas, de modo a compreenderem em que situação é mais 

percetível a propagação do som.  

Para terminar esta atividade, a professora levou para a aula um 

estetoscópio. Com este instrumento, questionou os alunos acerca do 
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conhecimento deste instrumento, se sabem o seu nome e utilidade, havendo 

um aluno que tinha um familiar que possuía um estetoscópio e este explicou à 

turma em que situações era usado. Depois disto, a professora percorreu lugar a 

lugar de modo a que todos os alunos tivessem contacto com este instrumento e 

ouvissem os batimentos do coração. 

Para terminar a aula sobre o som, os alunos realizaram, no caderno diário, 

um resumo sobre o que foi abordado na aula, destacando os aspetos principais 

da mesma. Ainda como jeito de conclusão, realizou-se um diálogo sobre 

algumas regras em sociedade sobre o ruído, nomeadamente sobre as horas em 

que é proibido fazer barulho e os locais onde devemos evitar o mesmo. 

Assim, em par pedagógico, conclui-se que os alunos estiveram atentos e 

compreenderam os conteúdos que estavam a ser abordados, estando a adquirir 

aprendizagens significativas, pois relacionavam-se com situações do 

quotidiano dos mesmos. 

Refletindo agora sobre a aula supervisionada do 2.ºCEB realizada na turma 

do 5.ºC, da escola EB2/3 PCV, esta decorreu no dia 24 de janeiro de 2017 (cf. 

Anexo 18). Numa turma que apresentava alguns problemas comportamentais 

e dificuldades de aprendizagem, em par pedagógico e em diálogo com a 

professora cooperante, optou-se por uma aula essencialmente prática e com 

atividades experimentais. 

Assim, em relação ao enquadramento curricular da aula, o domínio 

definido para a mesma foi Água, o ar, as rochas e o solo- materiais terrestres, 

sendo o subdomínio A importância da água para os seres vivos e o objetivo 

geral compreender a importância da água para os seres vivos. Tal como 

sucedeu na aula anterior, foram listados os conhecimentos prévios que os 

alunos devem possuir para compreenderem os novos conteúdos a serem 

abordados na aula. Assim, é necessário que os alunos reconheçam a hidrosfera 

como um subsistema da Tera, identifiquem água na hidrosfera, reconheçam 

que a água na natureza pode ser encontrada em três estados físicos (sólido, 

liquido e gasoso), reconheçam que a água no planeta está em constante 

circulação, nomeadamente conhecer o ciclo hidrológico, e ainda que 

reconheçam as mudanças de estado físico que acontecem devido ao 

arrefecimento da água.  

Em relação ao campo concetual definido para a aula estão presentes a 

distinção entre soluto e solvente, o reconhecimento que a água é um bom 
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solvente, a capacidade de reconhecer substâncias solúveis e insolúveis em água 

e a distinção de misturas e soluções. Foram ainda evidenciadas na situação 

formativa, as capacidades e atitudes a desenvolver nos alunos, respetivamente, 

compreender fenómenos naturais que ocorrem na natureza e no quotidiano, 

através de observações e interpretações e desenvolver a capacidade de 

trabalhar em grupo, desenvolvendo o sentido de responsabilidade, autonomia, 

reflexão crítica e a capacidade argumentativa.  

Assim, antes de iniciar a aula, a professora realizou um pequeno diálogo 

com os alunos de modo a ativar os conhecimentos prévios necessários para o 

momento inicial da aula, explicando o que iria ser abordado na mesma. Deste 

modo, a atividade 1 iniciou-se com uma questão problema “A água tem sabor? 

E cheiro?”. Perante esta questão, os alunos exprimiram a sua opinião e foram 

diferentes as opiniões dadas pelos mesmos, sendo que alguns alunos referiram 

que quando retiram água da torneira de casa que tem algum sabor e cheiro. 

Apesar desta intervenção, a maioria dos alunos referiu que a água não tinha 

sabor nem cheiro, sendo necessária a explicação da professora sobre a água da 

torneira de casa das colegas. Com este diálogo, foi possível relembrar os 

conhecimentos dos alunos sobre as propriedades da água, referindo que estas 

propriedades são padrões de perceção se a água é ou não boa para consumo 

humano. Assim e com a turma dividida em grupos, foram colocadas sobre a 

mesa de trabalho várias amostras de água, nomeadamente, água Fastio, 

Monchique, Continente e água do poço. Depois de distribuído um copo por 

cada aluno, as amostras da água e um guião de observação da atividade 

experimental (cf. Anexo 19), este puderam observar, cheirar e posteriormente 

provar para podermos discutir possíveis diferenças entre as amostras das 

águas. Depois de todos os grupos provarem as diferentes amostras, 

partilharam-se as opiniões principalmente sobre o sabor, pois devido aos 

diferentes ph das amostras, os alunos consideraram que em algumas amostras 

a água tinha sabor. A partir das opiniões dos alunos acercas das propriedades 

das amostras, a professora questionou-os se haveria algum tipo de água que 

não fosse próprio para consumo humano. Os alunos apressaram-se logo a 

responder, sendo que alguns disseram a água da torneira, outros a água do rio 

e outros disseram que era a água do poço quando está há muitos dias no 

garrafão. Ora, perante estas respostas dos alunos, foi possível explicar e 

distinguir água potável de não potável e ainda partir dos exemplos dados pelos 
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alunos para referir o que é a água própria para consumo humano, sendo que 

para alguns animais não há distinção destes tipos de água. A partir da resposta 

do aluno que referiu a água da torneira, a professora explicou que, por vezes, a 

água da torneira cheira a lixivia, o que é normal pois é um desinfetante para 

destruir os microrganismos presentes na água, mas quando o cheiro for 

demasiado ou a água se apresentar turba, devem comunicar o centro de saúde 

do local onde vivem e a companhia das águas para realizarem um teste à 

mesma.  

A atividade 2, focou-se na propriedade da densidade. Quando foi colocada a 

questão à turma se toda a água tem a mesma densidade, muitas foram as 

dúvidas apontadas pelos alunos, nomeadamente uma reação de 

desconhecimento do significado de densidade. De modo a que os alunos 

entendessem melhor o que é a densidade, a professora pediu que se 

recordassem de quando estavam num rio a boiar e depois no mar e que 

refletissem onde é que conseguiram boiar melhor. Devido ao contexto onde 

estava inserida a turma, alguns alunos nunca tiveram contacto com o mar ou 

outros alunos com o rio, então a professora sugeriu que quem vivenciou boiar 

no mar contasse como tinha sido e no rio a mesma situação, de modo a que 

nenhum aluno se sentisse colocado de parte por tal situação. Depois da 

discussão com os alunos, a professora explicou que a diferença entre boiar 

melhor no mar do que no rio se deve à densidade da água salgada que é maior 

do que a água doce. Após esta reflexão com os alunos, a professora sugeriu 

testar a densidade da água mas em dois estados diferentes: sólido e líquido, 

mas antes de realizar a atividade, pediu que os alunos imaginassem o que 

poderíamos observar com a experiência, pois antecipar os acontecimentos 

torna-se importante na medida em que os principais objetivos das ciências 

são, como afirma Freixo (2011, p.76), “analisar, explicar, prever e intervir/agir 

sobre realidade”. Enquanto os alunos anteviam os acontecimentos da 

atividade que iriam realizar, a professora foi colocando na mesa de trabalho, 

uma balança, os cubos de gelo, água no estado líquido e uma tina de vidro. De 

seguida, os alunos expressarem a sua opinião sobre o que iria acontecer na 

atividade e tentaram justificar as suas opiniões, como por exemplo, “o gelo vai 

derreter logo com a água e não vamos conseguir ver se vai flutuar ou não”; “o 

gelo vai ficar no fundo da tina porque é mais pesado e vai abaixo”. A 

professora, de seguida, escolheu dois alunos para realizarem a atividade. 
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Sendo assim, um aluno colocou água no estado liquida à temperatura 

ambiente na tina de vidro até à medida referenciada pela professora e depois, 

o outro aluno colocou na tina os cubos de gelo. Enquanto os alunos foram 

realizando a atividade, a professora relembrou o guião distribuído no início da 

aula para completarem com o que estavam. Para os alunos compreenderem o 

que estavam a observar, a professora explicou que como gelo é menos denso 

do que a água no estado liquido, ele flutua, daí observarmos que o gelo fica a 

boiar na tina de vidro.  

Depois desta atividade, a professora sugeriu que realizassem a mesma 

experiência mas com substâncias diferentes. Assim, a professora foi seguindo 

o guião entregue anteriormente. Com a ajuda de dois alunos, estes encheram 

um gobelé com água e o outro aluno foi adicionando azeite, misturando 

durante alguns segundos. Após a mistura, a professora questionou “O que 

observamos? Conseguimos distinguir os constituintes da mistura?” e os alunos 

registaram no guião as conclusões, que se distinguia o azeite da água e por isso 

este não se dissolveu. De seguida, noutro gobelé, dois alunos auxiliaram na 

realização da atividade experimental. Colocaram água no estado liquida no 

gobelé e adicionaram açúcar, misturando de seguida. Neste momento, não 

houve necessidade de questionar os alunos pois eles próprios intervieram 

dizendo que o açúcar tinha-se desfeito. A professora só retificou a intervenção 

explicando que o açúcar se dissolveu na água e por isso é que a olho nu não se 

consegue distinguir o açúcar e a água, mas ele está lá pois se provar aquela 

mistura, a água estava doce. Como atividade prática conclusiva, a professora 

colocou três gobelés com a mesma quantidade de água, medida com um copo 

de medida, e em cada um deles colocou, respetivamente, sal, farinha e leite nas 

mesmas proporções e pediu a três alunos que agitassem estas misturas. 

Enquanto isso, os restantes alunos foram observando o que estava a acontecer 

em cada um dos casos e a professora foi mediando a observação através de 

questões “O que está a acontecer? Estão a dissolver-se as substâncias? O que 

concluímos?”. Perante estas questões e as intervenções dos alunos, a professor 

explicou que se há substâncias que se dissolvem uma na outra, é necessário 

identificar a substância que existe em maior quantidade, nestes casos, a água, 

que será o solvente da solução, sendo a substância que está em menor 

quantidade, o soluto e o resultado desta mistura, a solução. Com estas 

atividades experimentais, a professora distinguiu ainda, com os alunos, os dois 
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tipos de misturas: homogénea e heterogénea, classificando cada uma das 

misturas realizadas anteriormente. 

Como forma de conclusão da aula, os alunos realizaram um breve resumo 

oral sobre o que foi abordado na mesma, que novos conteúdos adquiriram e o 

que gostavam de ter feito de maneira diferente. É de destacar o empenho e a 

motivação dos alunos na realização das atividades experimentais, uma vez que 

quebrou a rotina a que estes estão habituados na aula de ciências.  

De um modo geral e refletindo sobre as aulas de Ciências, a mestranda 

considera que houve uma evolução na dinamização das aulas, nas estratégias 

recorridas e no cuidado com o nível científico, aspeto importante nesta área e 

em que, algumas vezes, existem lacunas. O facto de ter optado por atividades 

práticas deve-se ao facto de o aluno estar ativamente envolvido na execução 

das tarefas, sejam estas de tipo laboratorial ou não (Martins el al., 2007). 

Apesar da evolução sentida pela mestranda, esta considera que ainda existem 

pontos a melhorar, nomeadamente na realização de atividades de cariz mais 

individual, pois valoriza o sentido de responsabilidade e autonomia dos 

alunos.  

 

4.3.ARTICULAÇÃO DE SABERES NA TURMA DO 4.ºB 

Na sociedade de hoje torna-se necessário repensar o papel da escola, mais 

especificamente as questões relacionadas com o processo de ensino e 

aprendizagem. O ensino organizado de forma fragmentada, que privilegia a 

memorização de definições e factos, não é o melhor caminho a seguir para 

tornar aprendizagens significativas para os alunos, porque não acarreta 

compreensão dos conteúdos, o que leva a que posteriormente o aluno não o 

saiba aplicar nas devidas situações.  

Assim, atualmente, o professor deve preocupar-se em articular saberes, 

pois, na perspetiva de Roldão (1999), o que se pretende é que a aprendizagem 

seja significativa, isto é, com sentido para quem a está a adquirir. É encontrar 

os pontos de contacto, de união entre as diferentes disciplinas. É através desta 
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ligação que os alunos conseguem compreender a conjugação entre os 

conteúdos, descartando o conceito de um ensino tradicional. Neste, por sua 

vez, os conteúdos eram abordados isoladamente, não havendo qualquer 

correspondência entre os mesmos, o que se altera com o recurso à articulação 

de saberes, onde o professor coopera com o aluno, articula conhecimentos. 

Para Pacheco (2000), o objetivo da integração curricular não é esquecer a 

organização curricular por disciplinas, mas sim valorizar a construção de um 

campo de conhecimento, resultado da articulação de diversos conteúdos das 

áreas curriculares, através da interdisciplinaridade.  

Assim, com esta adaptação no currículo, o aluno adquire motivação para 

aprender e curiosidade em querer saber mais, sendo o papel do professor 

essencial neste processo. É o professor que se deve preocupar em articular 

conteúdos do interesse dos alunos e do seu quotidiano para que, através desta 

articulação visível, a aprendizagem se torne mais significativa para o aluno. 

Deste modo e segundo Leite (2012), a articulação curricular pressupõe uma 

conexão entre áreas no sentido da multidisciplinaridade que promove, 

segundo Morin (2007,p.27), “o enriquecimento e a abertura de espíritos” 

interdisciplinaridade, como uma ligação entre as diferentes disciplinas, e, por 

último, a transdisciplinaridade que simplifica a compreensão das diferentes 

realidades. 

Deste modo, o currículo deve valorizar as experiências vivenciadas pelos 

alunos e o professor deve ter presente, para além dos conteúdos essenciais a 

abordar, o contexto onde o currículo irá ser colocado em prática, pois cada 

contexto apresenta as suas características e este deve ir de encontro com o 

mundo dos alunos (Alonso, 2002). Nesta perspetiva, a melhor forma de 

ensinar é aquela que proporciona aos alunos o desenvolvimento de 

competências que os ajudem a enfrentar as características da sociedade atual, 

fomentando a autonomia e a criatividade dos alunos. Assim, o envolvimento 

do aluno no processo de aprendizagem é fundamental e para tal, a escola deve 

proporcionar ao aluno a construção de conhecimentos partindo de situações 

reais do dia a dia.  

Reforçando o que foi dito anteriormente, o Decreto-Lei n.º 18/2011 de 2 de 

fevereiro, realça a importância da articulação de diversos saberes, de acordo 

com o público-alvo, evidenciando “ a existência de áreas curriculares 

disciplinares e não disciplinares, visando a realização de aprendizagens 
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significativas e a formação integral dos alunos, através da articulação e da 

contextualização dos saberes“.  

É importante refletir sobre estes pontos apresentados anteriormente, pois é 

através do recurso aos mesmos que se transforma o ensino e se muda a visão 

de integração curricular no meio escolar. Muitas vezes, os alunos desmotivam 

pois não compreendem a ligação entre os diversos conteúdos e vêem o ensino 

como algo sem coesão e que não lhes suscita interesse. Assim, com a 

integração curricular, ocorre uma interligação entre a realidade dos alunos e 

os conteúdos a serem abordados, tal como defende Beane (2002). Deste modo 

e perante a mudança no ensino, a articulação de saberes exige do professor 

uma nova postura, um novo conhecimento, o gosto de aprender e de 

desenvolver competências, as quais favorecerão a reconstrução da sua prática 

pedagógica. 

Perante esta reflexão, a articulação de saberes torna-se mais visível no 

1.ºCEB, derivada, por um lado, pelo facto de se tratar de monodocência e, por 

outro, pelo facto da organização curricular ser mais flexível. 

Assim, apresenta-se a seguir a reflexão acerca de duas aulas leccionadas 

baseadas na articulação de saberes, que decorreram na turma do 4.ºB do 

1.ºCEB da EB1/JI de ST. 

A primeira aula a ser refletida realizou-se no dia 19 de abril (cf. Anexo 20) e 

teve como abordagem principal a área de Português, articulada com 

Matemática e Filosofia para Crianças, recorrendo às Tecnologias de 

Investigação e de Comunicação (TIC). 

Por se considerar, em par pedagógico, que através da leitura se pode chegar 

a vários lugares do mundo, conhecer e dar asas à imaginação, e devido ao 

interesse dos alunos em ouvir histórias, fizemos da “História com Recadinho”, 

de Luísa Dacosta, o impulsionador de toda a aula. Deste modo, definiu-se 

como objetivo principal da aula o desenvolvimento pelo gosto da leitura, 

recorrendo a um suporte digital. 

No momento da realização da planificação, elaborou-se um mapa mental 

que ilustra a articulação de saberes presente na aula. Assim, iniciando pelo 

Português, Educação Literária, os objetivos definidos prendiam-se pela 

tomada de consciência de si mesmo através de perguntas e das opiniões 

filmadas na aula anterior, como “Quem és tu?” e “Como é o teu 

comportamento?”, que foram a base da motivação para a aula em questão. 
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Depois da visualização e discussão das respostas dos alunos, realizou-se uma 

análise da capa do livro e uma reflexão por parte dos alunos a partir da 

ilustração. Depois deste momento, iniciaram-se as fases da pré-leitura, leitura 

e pós-leitura, que serão desenvolvidas posteriormente. Em relação à Filosofia 

para Crianças, os objetivos definidos basearam-se no desenvolvimento de 

capacidades de raciocínio e do pensamento geral, o desenvolvimento de 

capacidades de verbalização do pensamento e construção da comunicação, a 

promoção do confronto de ideias e a reflexão em grupo, o desenvolvimento da 

capacidade crítica e criativa das crianças e, por último, a promoção do 

pensamento autónomo. No que diz respeito às TIC, recorremos a esta na obra 

“História com Recadinho”, que foi apresentada à turma em formato digital, a 

criação de um gráfico de barras numa plataforma online e ainda a realização 

de um cartão de identificação de turma também em suporte digital. 

Em relação à Matemática, esteve presente na aula no momento de análise 

das respostas dos alunos e na criação de um gráfico de barras e da sua 

interpretação. Por fim, em Estudo do Meio, os objetivos principais prenderam-

se com a estruturação do conhecimento de si próprios e o desenvolvimento de 

atitudes de autoestima e autoconfiança, mobilizando conhecimentos de 

aprendizagens realizadas no 1.ºano. 

Após a realização do mapa mental de articulação de saberes elaborou-se a 

planificação da aula. Iniciando pelo momento de motivação, este que constitui 

um momento importante na aula, pois um aluno motivado procura novos 

conhecimentos e oportunidades, evidenciando envolvimento com o processo 

de aprendizagem, participa nas tarefas com entusiasmo e revela disposição 

para novos desafios (Alcará e Guimarães, 2007), realizou-se um diálogo com 

os alunos sobre a consciência daquilo que somos e fazemos e partindo do vídeo 

realizado por alguns alunos na aula anterior, refletiu-se sobre o que cada um 

pensa de si mesmo.  

Partindo para o desenvolvimento da aula, a primeira fase da mesma 

traduziu-se na organização das informações fornecidas pelos alunos no vídeo. 

Para esta organização, recorreu-se à criação de um gráfico de barras online 

onde foram assinaladas as respostas dos alunos. Segundo Soares-Leite & 

Nascimento-Ribeiro (2012), a TIC quando inserida na educação é uma 

ferramenta que ajuda a melhorar o processo de ensino-aprendizagem e, deste 

modo, em par pedagógico, recorremos às tecnologias para tornar a 
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aprendizagem mais significativa para os alunos. De facto, foi notório o 

envolvimento dos alunos no momento da ligação das tecnologias com os 

gráficos e os assuntos que estavam a ser abordados em aula. 

Depois de realizado o gráfico de barras e da sua interpretação, procedeu-se 

à segunda fase da aula. Esta baseou-se na fase da pré-leitura que tem como 

principais objetivos “promover respostas pessoais e afetivas, valorizando as 

suas experiências, ideias e conhecimentos, ativando e construindo 

conhecimentos do mundo e desenvolver a linguagem, estabelecendo objetivos 

para as atividades posteriores, despertando, assim, a curiosidade e a 

motivação das crianças para a leitura.” (Sardinha & Azevedo, 2013). Segundo 

estes autores, é nesta fase que os alunos recebem informações significativas 

para o conhecimento da obra literária e, por isso, a observação e exploração da 

capa e do título da obra realizadas pelos alunos, orientadas por questões como 

“Quem será que está na capa do livro?”, “Qual será o seu papel na história?”, 

“Quem é ela?” e “O que ela diria se também fosse filmada?”, constituíram um 

momento importante na fase da pré-leitura, pois estabeleceram o primeiro 

contacto entre o aluno e o livro. Depois de colocar estas questões orientadoras 

e da exploração das mesmas, foi distribuído por cada aluno um minilivro (cf. 

Anexo 21), onde na capa se encontrava uma ilustração da personagem 

principal, a bruxinha com um balão de fala, onde cada aluno escreveu uma 

frase sobre o que a bruxinha queria dizer. Por último e ainda na fase da pré-

leitura, foram analisados os dados biográficos sobre a autora e a ilustradora, 

de modo a familiarizar os alunos com estes dados que podem ser importantes 

para a interpretação da história. 

Após esta fase inicial, procedeu-se à fase da leitura/audição da história. 

Neste momento definiram-se alguns objetivos que se pretendiam que fossem 

cumpridos durante a fase da leitura, nomeadamente no que diz respeito à 

compreensão e interpretação do texto, o alargamento do vocabulário e a 

promoção do gosto pela leitura. Além disto, nesta fase da leitura, partilhando a 

ideia de Alexander & Lombardi (2001), os leitores compreendem e assimilam 

melhor a nova informação que recebem no momento da leitura se 

relacionarem esta com os pré-requisitos adquiridos na fase da pré-leitura. 

Assim, procedeu-se à audição da história em suporte digital, utilizando como 

recurso o suporte disponível no site Catalivros (cf.Anexo 22). Após a audição 

da história, realizou-se em grande grupo a análise e compreensão do texto, 
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com questões orientadores do discurso, nomeadamente “Como inicia a 

história?”, “Quais foram os aspetos que chamaram mais a vossa atenção?”, “O 

que significa o título?”, “O que ouviram na história confiram o que pensavam 

inicialmente sobre a bruxinha?”. Através destas questões orientadoras, os 

alunos compreenderam o conteúdo da história e a mensagem que esta queria 

transmitir, não descartando o que foi discutido na fase da pré-leitura.  

De seguida, no penúltimo momento do desenvolvimento da aula ocorreu a 

fase da pós-leitura, momento igualmente imprescindível no processo de 

formação de leitores, uma vez que, segundo Pontes & Azevedo (2007), 

promove a partilha de conhecimentos e de oportunidades, neste caso, com os 

colegas da turma. Assim, depois da análise e interpretação da história, os 

alunos completaram o minilivro que tinha sido entregue no início da aula. A 

segunda página do minilivro estava dividida em três retângulos (cf. Anexo 21), 

sendo o primeiro cor de laranja, o segundo azul e o terceiro amarelo. Com esta 

divisão da página em três retângulos coloridos abordou-se, em grande grupo, a 

estrutura do texto narrativo, correspondendo o primeiro retângulo à 

introdução, o segundo ao desenvolvimento e o terceiro à conclusão. É 

importante que os alunos compreendam esta divisão do texto e consigam 

separar o mesmo em cada uma destas partes, dando relevância aos 

pormenores importantes que constituem as mesmas. Esta atividade foi 

realizada em grande grupo e no decorrer da exploração das partes do texto 

narrativo, devido às dificuldades de escrita que a turma apresentava, foi 

projetado em formato de PowerPoint (cf.Anexo 23), o minilivro e a professora 

reproduziu o que estava a ser escrito pelos alunos neste formato. É de salientar 

que, durante o preenchimento do minilivro, foram trabalhadas as ideias 

principais do texto e desenvolvida a capacidade de seleção de informação, de 

modo a realizarem um resumo da história com as ideias principais. Ainda no 

minilivro e com ligação à temática principal da história, cada aluno preencheu 

um cartão onde escreveu uma frase que o caracteriza, referindo-se um 

exemplo do cartão de um aluno (cf. Anexo 24). 

Por fim, no momento de consolidação da aula, decorreu um pequeno 

diálogo com os alunos sobre o trabalho desenvolvido na aula, o resumo por 

ordem de acontecimentos do que foi realizado na aula, o que gostaram mais e 

o que gostavam que tivesse sido realizado de maneira diferente.   
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Como instrumento de avaliação da aula, foi realizada uma grelha de 

observação (cf. Anexo 25) das aprendizagens dos alunos, de modo a refletir e 

avaliar as práticas desenvolvidas tanto pelos alunos como pelo professor.  

A segunda aula decorreu no dia seis de junho (cf. Anexo 26) e teve como 

base o Dia Mundial do Ambiente, comemorado no dia anterior. A partir deste 

tema foi selecionado o texto a ser explorado na aula, o qual aborda o ambiente 

e a sustentabilidade em contexto urbano, articulando, de um modo particular, 

com a área de Estudo do Meio. 

Assim, a obra seleccionada foi “Três histórias do futuro” de Luísa Ducla 

Soares, sendo que esta contempla três histórias, sendo a abordada na aula 

denominada de “No século XXVII, na cidade de Alcochete”. 

Na realização da planificação para a aula, começou-se por elaborar, em par 

pedagógico, o mapa de conceitos como já tinha ocorrido na aula anterior. 

Focando a Educação Literária na área do Português, tiveram-se presentes os 

três momentos de leitura, sendo que na pré-leitura o enfoque foi na biografia 

da autora, no ilustrador e no título da história. Na fase da leitura, decorreu a 

audição da história e, por fim, na fase da pós-leitura, a interpretação e 

organização das ideias principais da mesma. No que diz respeito às TIC, 

recorreu-se, na aula anterior, ao Google Maps para efetuar uma visita virtual à 

cidade de Alcochete (cf. Anexo 27), abordada na história a analisar e ainda a 

criação de um livro Online onde continha as mensagens que os alunos 

gostariam de deixar à população acerca da poluição e do estilo de vida das 

cidades modernas. No que diz respeito à Expressão Plástica, destacou-se no 

mapa de conceitos a elaboração de uma ilustração que retrata-se uma resposta 

à questão “Como imaginas a cidade de Alcochete daqui a 600 anos?”. Em 

relação à área de Estudo do Meio, partindo do tema da poluição presente na 

história abordada, registou-se numa plataforma online as diferenças que os 

alunos identificavam entre o que é a poluição nos dias de hoje e na ideia da 

autora. Partindo destas ideias, introduzimos o tema da educação ambiental e 

demonstraram-se, em sala de aula, alguns exemplares de sabonetes, tal como 

era abordado na obra. 

Refletindo agora sobre cada momento da aula e justificando as opções 

tomadas, a aula iniciou com o relembrar do tema abordado na aula anterior no 

momento da realização das ilustrações. Através destas, que se encontravam 

expostas na parede da sala de aula, foram surgindo questões orientadoras do 
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discurso dos alunos como, por exemplo, “O que estivemos a falar na aula 

anterior, O que aprendemos nessa aula, O que gostavam de saber sobre a 

cidade de Alcochete”. Com estas questões, os alunos foram relembrando o que 

tinha sido abordado e a razão pela qual realizaram determinada ilustração e, 

após este breve diálogo inicial, a professora relembrou o que foi feito, 

nomeadamente a visita virtual à cidade de Alcochete. 

No primeiro momento do desenvolvimento da aula, decorreu a fase da pré-

leitura, introduzindo o domínio da Educação Literária. A fase da pré-leitura 

constitui um momento importante nesta área pois é neste momento que os 

alunos demonstram os pré-requisitos e os conhecimentos existentes acerca de 

determinado assunto e, só deste modo, e segundo Jauss (1978), o leitor só 

compreende um texto, ou seja, o seu sentido e significado, se interligar os pré-

requisitos que possui sobre o mundo e a vida referentes ao mesmo. Assim, este 

momento iniciou-se com um breve diálogo com os alunos acerca da autora da 

obra, Luísa Ducla Soares, e dos conhecimentos que os mesmos tinham da 

autora. Uma vez que apenas uma minoria de alunos conhecia a autora, houve 

necessidade de projetar e posteriormente expor na sala de aula, um breve 

resumo da biografia da autora, bem como uma lista das principais obras 

publicadas da mesma (cf. Anexo 28).  

De seguida, passou-se à exploração da ilustração da capa do livro, ainda 

sem terem acesso ao título da obra. Neste momento, foram realizadas duas 

questões aos alunos “O que vos faz lembrar esta ilustração?” e ainda “O que 

pensam que vai ser abordado na obra?” e destaca-se a elevada criatividade dos 

alunos neste momento de exploração, mostrando a vontade de dar a sua 

opinião. Após esta exploração da ilustração, a professora projetou o título do 

livro e, neste momento, comparou-se, em grande grupo, as ideias expressas 

anteriormente com as ideias que o título do livro poderia suscitar. 

Na segunda fase do desenvolvimento, decorreu a fase da leitura. Na 

orientação deste processo, a ativação dos conhecimentos prévios do aluno, 

referidos na fase da pré-leitura, é fundamental para que estes compreendam a 

ligação existente entre as fases da leitura e, ainda, para que os auxilie no 

percurso do processo realizado, levando a um aumento da autonomia do aluno 

no momento da leitura. Assim, a professora projetou novamente o título da 

história “No século XXVII, na cidade de Alcochete” e pediu a um aluno que 

lesse o título e a outro aluno que respondesse daqui a quanto tempo é que, na 
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ideia da autora, a história acontece. Com este pequeno exercício, articulou-se 

com a área de Matemática, nomeadamente a Numeração Romana e o cálculo 

da data da história e, deste modo, os alunos compreenderam que a partir de 

uma obra podemos articular diversos conteúdos que não sejam apenas 

literários. 

Hoje em dia, o computador constitui um instrumento de trabalho que 

motiva os alunos e que facilita a realização de atividades, bem como a 

aquisição de conteúdos, utilizando novos recursos e estratégias (Catalão & 

Maia, 2001). Seguindo esta ideia, na fase da leitura recorreu-se às tecnologias 

para abordar a história. Assim, a história foi reproduzida em áudio, com 

gravação realizada pela mestranda e com projeção das ilustrações do próprio 

livro em formato de PowerPoint (cf. Anexo 29). Através deste método 

diferente da rotina dos alunos, estes mostraram-se atentos e curiosos em ouvir 

a história e compreender as ilustrações que estavam a ser projetadas. Depois 

de refletido em par pedagógico este momento da aula, percebeu-se que a 

motivação e interesse dos alunos seriam ainda mais notórios se a gravação da 

história tivesse sido realizada por um ou mais elementos da turma. 

Como forma de interpretar a história, os alunos iam expressando a sua 

opinião relativamente aos acontecimentos e personagens da mesma e estas 

eram registadas pelos alunos no computador sob a forma de esquema. Através 

desta atividade pretendeu-se que os alunos estabelecessem contacto direto 

com as tecnologias e uma melhor visualização da interpretação da história 

através do esquema. 

A terceira e quarta fases do desenvolvimento da aula focaram-se, de um 

modo particular, na articulação com a área de Estudo do Meio. Assim, iniciou-

se um diálogo com os alunos sobre a poluição, uma vez que a cidade estava 

altamente poluída e com a identificação das diferenças entre os dias de hoje e a 

cidade abordada pela autora no que diz respeito ao modo de vida. Estas 

diferenças ditas pelos alunos foram registadas na numa plataforma online que 

permite realizar um esquema de palavras.  

Ainda nesta fase da aula, a mestranda questionou os alunos acerca da 

mensagem que a história transmite e sobre o que aprenderam com a moral da 

história. Através da plataforma QR Code instalada nos telemóveis e tablets dos 

alunos, foi possível armazenar uma mensagem, apresentada em forma de 

código de barras e descodificada através de uma aplicação de leitor deste 
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código, onde os alunos redigiram a mensagem que gostariam de transmitir 

para sensibilizar as pessoas para não poluírem. Os códigos destas mensagens 

foram impressos na aula seguinte e colocados na parte inferior das ilustrações 

de cada aluno, fazendo corresponder cada ilustração à sua mensagem 

codificada. 

Por fim, como último momento do desenvolvimento da aula, a quarta fase, 

surgiu da atividade que o Senhor Roquete, personagem principal da história 

realizava para amenizar o cheiro da sua cidade, o fabrico de sabonetes. Através 

desta atividade, a professora questionou os alunos acerca da utilidade dos 

sabonetes, do modo e componentes necessários para o seu fabrico. Neste 

momento da aula, a professora distribuiu exemplares de sabonetes de marcas 

portuguesas pelos alunos e explicou como se verificam os constituintes e o 

local de fabrico. Os alunos sentiram ainda a essência de cada sabonete e 

exploraram as diferentes embalagens existentes. De modo a motivar os alunos 

e a despertar o interesse dos mesmos neste assunto, a professora projetou um 

pequeno vídeo que mostra alunos mais velhos a criar sabonetes inovadores e 

diferentes.  

Continuando a articulação com a área de Estudo do Meio, a professora 

sugeriu aos alunos a realização de sabonetes em sala de aula, explicando que a 

forma como a indústria produz sabonetes é diferente da forma como os vamos 

produzir em sala de aula. Deste modo e recorrendo ao material científico da 

Science4you (cf. Anexo 30), a professora explicou a utilidade de cada um dos 

materiais a usar na elaboração dos sabonetes e realizou dois sabonetes de 

demonstração, um apenas com corante e outro com corante e essência. No 

final da realização destes dois exemplares, foi entregue a cada aluno um guião 

da experiência (cf. Anexo 31) para poderem experimentar em casa se tiverem 

curiosidade para tal. 

Assim, como fase de consolidação da aula, a professora conduziu um 

diálogo sobre todo o trabalho desenvolvido na aula, questionando os alunos 

sobre os acontecimentos da aula, o que gostaram mais de aprender e o que 

gostariam de ter realizado de um modo diferente. Importa ainda realçar que 

durante a aula o instrumento de avaliação baseou-se na grelha de avaliação 

das aprendizagens dos alunos (cf. Anexo 32). 

Deste modo e após refletir sobre a aula, a mestranda considera que 

promoveu a transdisciplinaridade de saberes de modo a propiciar 
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aprendizagens significativas para os alunos. É importante referir que a 

articulação horizontal permitiu vincular diversos pontos comuns de distintas 

áreas disciplinares que puderam ser integrados transversalmente, como refere 

Barbosa (2010). 

Assim, a articulação de saberes permite criar ligações entre os conteúdos 

tendo em conta as situações reais e do quotidiano dos alunos, possibilitando 

uma aprendizagem mais expressiva e significativa para os mesmos, 

apresentando o professor, deste modo, um papel fundamental para que esta 

articulação seja bem conseguida.  
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5.DIMENSÃO INVESTIGATIVA 

PROJETO: SOLIDOMUSICANDO 

Neste capítulo, encontra-se apresentado o projeto investigativo 

denominado Solidomusicando, implementado na EB1/JI de ST, na turma do 

4.ºB. 

Os projetos, como defende Capucha (2008), constituem mecanismos 

pedagógicos alternativos para responder a problemas e necessidades, como a 

desmotivação ou a falta de interesse por determinadas áreas. 

Assim, este projeto, articulando a expressão Musical com a área da 

Matemática, surge de um gosto especial por ambas as áreas e pelo facto de a 

Matemática ser uma área de desmotivação e desinteresse por parte dos alunos, 

devido, muitas vezes, ao baixo rigor dos professores, nomeadamente na 

capacidade de adaptar estratégias, recursos e metodologias (Crato, 2011). Para 

uma maior eficiência é importante o professor conhecer bem o seu grupo de 

alunos para adaptar as melhores estratégias, metodologias e recursos no 

sentido de os motivar, criando aprendizagens significativas.  

Neste contexto e sabendo que a articulação de saberes promove uma 

aprendizagem mais significativa e que a Música é transversal a todas as áreas, 

tendo uma proximidade ímpar com a Matemática, como refere Borralho et al 

(2007), este projeto pretende conhecer esta correlação. 

Assim, o projeto teve como ponto de partida a questão-problema: De que 

forma a música influencia a aprendizagem e o sucesso no ensino da 

Matemática? 
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5.1.MOTIVAÇÃO/JUSTIFICAÇÃO 

A realização deste projeto de investigação que articula a área de Matemática 

e a área de Expressão Musical surge da curiosidade e do interesse da estagiária 

docente por ambas as áreas. 

Durante a Prática Educativa Supervisionada (PES) no 1.ºCEB foi visível 

algum desinteresse e desmotivação dos alunos na aprendizagem da 

Matemática. Além disso, constatou-se a descontextualização dos conteúdos, 

alheios aos alunos que demonstravam desinteresse e desmotivação no 

processo de aprendizagem.  

Por estas razões, a Matemática começa a ser para os alunos algo que se 

distancia da realidade e que não tem valor para o seu conhecimento. Deste 

modo, é importante que o professor contribua para que se altere esta visão da 

área de Matemática e, para tal, o professor deve descobrir caminhos que 

despertem curiosidade, interesse e motivação nos alunos, de modo a que as 

aprendizagens se tornem significativas.  

No que diz respeito à Expressão Musical, área de interesse pessoal, os 

alunos apenas possuem contacto com a mesma, na maioria das vezes, quando 

frequentam as Atividades Extra Curriculares (AEC´s). No contexto em questão 

foi visível que, apesar do interesse da maioria dos alunos pela área musical, 

apenas uma minoria tinha contacto com esta área e mostravam interesse pela 

mesma. Então, perante este gosto dos alunos pela Música, a mestranda decidiu 

articular a área de Matemática com a Expressão Musical, pois, para além das 

razões apresentadas anteriormente, são duas áreas que apresentam diversos 

pontos em comum, como defende Borralho et al (2007), os padrões como 

repetições de passagens rítmicas ou melódicas, a contagem dos tempos 

musicais, as divisões dos compassos e, por exemplo, algumas composições de 

Bach que acontecem por transformações geométricas.  

O conteúdo matemático selecionado para articular com a área musical 

encontra-se no domínio da Geometria, mais particularmente, os Sólidos 

Geométricos. No ano de escolaridade em que o mesmo foi aplicado era de 

esperar que os alunos já possuíssem os conceitos essenciais definidos para este 

conteúdo, mas como tal não aconteceu e como a mestranda se apercebeu das 

lacunas existentes e da desmotivação dos alunos face a este tema, optou por 
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articular os Sólidos Geométricos com a Música, daí o projeto se intitular 

Solidomusicando.  

Torna-se fundamental que o professor contribua para uma formação do 

aluno a todos os níveis e para tal, contribui a educação artística, uma vez que 

através da experimentação e do desenvolvimento da capacidade crítica se 

expandem visões que em outras áreas não acontece (Unesco, 2006).  

Assim, todo a motivação em desenvolver este projeto, articulando a área de 

Matemática e de Música deve-se ao facto da educação ganhar “vida”, pois para 

o aluno começa a ser significativa a relação existente entre, neste caso, estas 

duas áreas, contribuindo para um aumento da motivação do aluno e da sua 

pré-disposição para aprender.   

5.2.QUESTÃO-PROBLEMA E OBJETIVOS 

O presente projeto, como foi referido anteriormente, surgiu pelo interesse 

da mestranda por ambas as áreas aliado às dificuldades detetadas na Prática 

de Ensino Supervisionada, no que diz respeito, essencialmente na área de 

Matemática. Assim, havendo necessidade de motivar os alunos e de lhes 

mostrar o interesse e o aproveitamento que esta área apresenta no nosso 

quotidiano, a mestranda optou por implementar práticas diferentes mas 

significativas para os alunos. 

Assim, depois de definidos alguns pontos principais no plano do projeto, a 

mestranda delineou a questão-problema a que se pretende dar uma solução 

com a implementação do mesmo: De que forma a música pode ajudar no 

ensino da matemática? Depois de definida a questão-problema, 

estabeleceram-se os objetivos que se pretendiam cumprir com a 

implementação deste projeto, nomeadamente: 

- Tornar as aulas de Matemática mais ativas e motivadoras; 

- Mostrar aos alunos que é possível articular estas duas áreas; 

Com o estabelecimento destes dois objetivos, a mestranda pretendeu 

compreender a motivação dos alunos quando é abordada esta área separada 

ou articuladamente, neste caso, com uma expressão e quais os fatores que 
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levam ao desinteresse dos mesmos nas aulas. Com este estudo e com a 

resposta a estes objetivos, pretendem-se criar novas estratégias que motivem 

os alunos na área de Matemática  e compreender de que forma a Expressão 

Musical influencia a m0tivação e o interesse dos alunos, neste caso no estudo 

dos sólidos geométricos. 

É importante que o professor compreenda quais as lacunas existentes nos 

alunos para que consiga alterar este paradigma existente de que os alunos não 

apresentam gosto pela área de Matemática, pois os professores recorrem 

sempre às mesmas estratégias e recursos e torna-se monótona a aprendizagem 

para os alunos. É necessário realizar aprendizagens significativas, que 

favoreçam a aprendizagem do aluno e, como tal, a mestranda considera uma 

mais valia aliar estas duas áreas, pois o interesse demonstrado pelos alunos 

deste contexto na componente musical poderá favorecer a aprendizagem da 

outra área. 

5.3. REVISÃO DA LITERATURA 

A articulação curricular é uma temática que o professor deve ter sempre 

presente nas suas planificações e, por isso, este deve estar em constante 

evolução. O facto de cada contexto possuir exigências diferentes, bem como os 

alunos que dele fazem parte possuírem interesses e motivações distintas, faz 

com que o professor esteja constantemente sujeito a mudanças a que necessita 

de dar respostas. 

Assim, o papel do professor deve estar em constante evolução e esta 

evolução parte também da cooperação entre o professores do contexto quer 

sejam da mesma área ou não, pois permite uma troca de ideias e desta forma 

resulta a articulação curricular. Desta forma, é importante articular áreas de 

interesse para os alunos, nomeadamente áreas que despertam mais 

curiosidade no aluno e para tal acontecer deve haver uma colaboração entre 

ciclos e entre professores. Tal como defende Leite (2012), quando há um 

trabalho de articulação curricular há uma valorização das disciplinas que se 

relacionam mutuamente, quer através da comunicação quer da assimilação de 
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conteúdos de ambas as áreas. Desta forma e para que ocorra esta valorização, é 

necessário que o professor evolua e acompanhe a evolução da sociedade a 

todos os níveis, nomeadamente a nível da educação. Apesar desta evolução 

visível, os currículos mostram-se desenquadrados, seguindo um plano 

demasiadamente disciplinar, não permitindo liberdade num ponto essencial 

que é a articulação curricular (Marques, 2012). 

Efetivamente, quando a turma beneficia de uma articulação curricular, 

muitas são as vantagens que a mesma acarreta. Com a articulação curricular, 

quebram-se as “gavetas” que muitas vezes parecem existir no ensino, onde as 

áreas se encontram isoladas, não havendo conteúdos comuns ou interligados 

entre as mesmas. De facto, é uma mais valia quer para o aluno quer para o 

professor a existência de interdisciplinaridade, pois abordam-se os conteúdos 

tendo como base uma visão capaz de interligar diversas áreas (Pacheco, 2001).  

Refletindo agora sobre o papel da música no ensino e a sua ligação com a 

área de Matemática, encontramos ligações bem visíveis em diversos pontos e 

segundo Ilari (2005), após se efetuarem estudos na área cognitivo musical 

verificaram-se que as práticas que envolvam música são importantes pois 

ajudam no progresso auditivo, motor, intelectual e social e ainda fortalecem as 

relações de afectividade.  

Como refere Rodrigues (1999), a música estabelece um conjunto de relações 

sonoras e simbólicas que estão associadas, de forma direta ou não, á área de 

Matemática. Desta forma, verifica-se que há uma relação entre estas duas 

áreas, por exemplo, quando se realiza a contagem do tempo de uma música, 

quando pensamos na escala musical como uma sequência de sons, a divisão 

equitativa de compassos, entre outros. Desta forma, compreendemos que estas 

duas áreas estão interligadas, uma vez que apresentam conteúdos em que, 

inconscientemente, articulam as mesmas.  

Assim, Pitágoras recorria aos sons para abordar conteúdos aritméticos e, 

por isso, criava um ambiente favorável ao ensino e estimulante para quem 

aprendia, sendo o papel da Música, motivar para a aprendizagem e procurar 

responder aos interesses dos alunos, de modo a tornar as aprendizagens 

significativas. Com o recurso a esta área nas aulas de Matemática, os alunos 

adquirem gosto por aprender e como defendem Ponte, Brocardo e Oliveira 

(2003), o envolvimento do alunos e o gosto pela aprendizagem são condições 

essenciais para que esta ocorra com sucesso e seja significativa. Com a ativação 



66 

 

destes pontos essenciais nos alunos, o professor sente que estes estão 

integrados na aula e a aquisição de novos conteúdos torna-se mais visível, 

sendo fundamental que o professor disponibilize todas as ferramentas 

essenciais para a integração total do aluno na aula. Este papel de 

impulsionador da aprendizagem deve estar bem presente no professor de 

Matemática, pois como já foi referido anteriormente, os alunos apresentam 

diversas dificuldades, lacunas e desinteresse por esta área quando não 

compreendem a utilidade da mesma e quando não lhes são disponibilizados os 

recursos essenciais para a aprendizagem. Assim, o professor de Matemática 

deve diversificar estratégias e recursos de modo a que os alunos explorem 

livremente, compreendam a sua finalidade, trocando conhecimentos e ideias 

com os restantes colegas acerca de outros recursos usados. 

Ora, deste modo, tornam-se evidentes as vantagens da articulação destas 

duas áreas, quando bem sucedido pelo professor, sendo o recurso à música 

uma melhoria para o currículo, neste caso de Matemática, pois enriquece o 

meio de aprendizagem dos alunos, criando um clima favorável à aprendizagem 

e permite que a criança seja um participante ativo da mesma (Diamond & 

Hobson, 1998). Deste modo, os professores devem recorrer à Música como um 

meio para melhorar a compreensão das crianças no momento da aquisição de 

conceitos matemáticos. Como tal, as crianças necessitam de realizar 

aprendizagens significativas para desenvolverem a capacidade de resolução de 

problemas., bem como a capacidade de raciocínio, essencial para diversas 

situações do quotidiano.  

Ainda refletindo sobre ideia do ensino das relações entre a Matemática e a 

Música, Pillão (2009, p.39) confirma esta ideia ao afirmar que 

“Tanto o enfoque interdisciplinar, quanto o enfoque transdisciplinar 

estão contemplados nos trabalhos sobre matemática e música. Em um 

contexto escolar, de um lado, temos essas duas ciências no currículo de 

diferentes disciplinas (matemática e artes), por outro lado, ensinar e 

aprender matemática por meio das relações entre matemática e música, 

partindo da história do desenvolvimento do conhecimento, pode situar 

esse conhecimento em um contexto, em uma realidade, pode-se então 

realizar atividades que contemplem os enfoques citados” 

Assim, destaca-se mais um vez o papel versátil e em constante modificação 

do professor. Para que esta relação entre a área de Matemática e de Música 
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ocorra e seja significativa é fundamental que o professor se afaste do modelo 

tradicional de ensino de modo a possuir uma visão mais alargada, descartando 

um ensino por áreas, mas valorizando a articulação entre as mesmas. Só assim 

se consegue proporcionar aos alunos uma aprendizagem significativa e 

diversificada. 

Concluindo, é de facto vantajoso para os alunos e desafiante para o 

professor a articulação destas áreas, pois para além de tornar as aprendizagens 

significativas, faz com que o interesse dos alunos pela área de Música seja 

extensível à área que é menos apreciada pelos mesmos, a área de Matemática. 

 

5.4. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO  

A investigação constitui uma mais valia na prática educativa, pois para além 

de existir um público-alvo que estabelece contacto direto com o investigador, é 

também uma forma de orientar as práticas educativas, de forma a melhorar o 

ensino e o ambiente em que decorre o contexto (Arends, 1995). 

Desta forma e de modo a conseguir compreender diversas lacunas 

existentes nos alunos e o desinteresse pela área da Matemática, a mestranda 

realizou este projeto investigativo, dividido em três sessões, com 20 alunos da 

turma do 4.ºB da Escola EB1/JI de ST, pertencente ao Agrupamento de 

escolas PVC. A turma continha alunos repetentes daí as idades variarem entre 

os 9 e os 11 anos.  

 Através do inquérito realizado foi possível concluir que de um modo geral 

os alunos mostram gosto pela disciplina de Matemática mas não 

compreendem os conteúdos da mesma, revelando dificuldade na 

aprendizagem. A turma onde foi aplicado o projeto é composta por alunos 

participativos e interessados, mas também por alunos que apresentam 

dificuldades de aprendizagem e pelo facto de não conseguirem acompanhar os 

conteúdos destabilizam o decorrer da aula. Contudo, com a implementação do 

projeto, nomeadamente na aula em que houve a articulação entre Matemática 

e Música, os alunos que se mostravam mais desinteressados e desmotivados 
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participaram de forma correta e empenhada na aula, mostrando interesse pela 

área de Matemática. 

Latorre (2003) considera que a melhoria da prática é uma das vantagens 

principais da investigação e que o objetivo da mesma não é apenas produzir 

conhecimentos, mas também questionar as práticas sociais e os valores 

presentes na mesma com a finalidade de explicar esses mesmos 

conhecimentos. Ainda para o mesmo autor, a investigação é um instrumento 

que permite restabelecer práticas e discursos.  

Por outro lado, Coutinho et al (2009) consideram que a investigação 

apresenta uma lista de objetivos importantes, destacando-se: compreender, 

melhorar e reformular práticas, fazer uma intervenção em pequena escala e 

apresentar uma análise detalhada dos resultados dessa intervenção. Para os 

mesmos autores, investigar implica planear, atuar, observar e refletir 

cuidadosamente, com o objetivo de melhorar o conhecimento sobre práticas.  

Assim, e seguindo as ideias dos autores, neste projeto de investigação, a 

mestranda teve o cuidado de recorrer a técnicas, instrumentos e análises de 

dados que valorizassem a investigação e que permitissem obter informação de 

diferentes formas. Com a investigação, o professor conduz o processo de 

investigação, procurando responder aos objetivos e desafios a que é proposto, 

sendo que esta investigação se baseia, essencialmente, na recolha de 

informação com o objetivo de analisar a prática e refletir sobre a intervenção e 

os resultados da mesma, separando o que é essencial do que é acessório 

(Coutinho et al, 2009). 

Deste modo, a mestranda optou pelas técnicas que considerou essenciais 

parra conseguir responder aos objetivos propostos no momento da realização 

do plano do projeto. Assim, a mestranda recorreu à observação participante, a 

um inquérito por questionário, à realização de uma ficha de trabalho e ao 

registo de informação por fotografia. Iniciando pela observação participante, 

segundo Coutinho et al (2009) é um método bastante utilizado e que tem 

como base uma observação direta onde o investigador, neste caso o professor, 

participa na investigação e quer compreender determinado conteúdo. Com a 

observação, a mestranda conseguiu estar atenta a pormenores que muitas 

vezes passam despercebidos quando não se foca a investigação na observação e 

com a utilização desta técnica de observação há um acompanhamento das 

experiências realizadas pelos alunos e permite deter o significado que estes 



69 

 

atribuem às ações que estão a realizar (Lüdke & André, 1986). Em relação ao 

inquérito por questionário, este permitiu compreender as motivações dos 

alunos para a área de Matemática e o interesse dos mesmos por esta área. Por 

outro lado, a realização da ficha de trabalho permitiu compreender em que 

ponto é que os alunos se situavam antes e depois da implementação do 

projeto, comparando os resultados e percebendo se foram cumpridos os 

objetivos. Por fim, a fotografia é um meio que priveligia a investigação pois 

como defende Coutinho et al (2009), são documentos de prova da atividade 

dos alunos e do empenho dos mesmos nas atividades.  

Deste modo, os principais instrumentos utilizados neste projeto de 

investigação e descritos anteriormente, auxiliaram no cumprimentos dos 

objetivos estipulados inicialmente, bem como encontrar uma resposta à 

questão-problema.  

 

5.5.DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

Como foi referido anteriormente, o projeto de investigação foi realizado na 

turma do 4.ºB, onde decorreu a Prática Educativa Supervisionada.  

Assim, o inquérito por questionário realizado aos alunos (cf. Anexo 33) foi 

desenvolvido como a pré-sessão que iria introduzir este projeto de 

investigação. Este foi realizado no dia 23 de maio durante o horário estipulado 

para a área de Matemática. Inicialmente, houve necessidade de ler em grande 

grupo o questionário, pois devido às dificuldades que alguns alunos 

apresentam de compreensão, não estavam a perceber a totalidade do inquérito 

e, de seguida, procedeu-se ao preenchimento dos mesmos. Assim, com este 

questionário foi possível verificar as pré-disposições dos alunos para a 

aprendizagem da Matemática, as razões que contribuem para a desmotivação 

de alguns alunos e ainda o gosto pelo conteúdo a abordar.  

Como objetivo principal definido no plano do projeto, tornar as aulas de 

Matemática mais ativas e motivadoras, estas sessões tentaram cumprir com o 

objetivo, verificando as vantagens que a Expressão Musical traria para a aula 
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de Matemática, ou para o ensino em si. Assim, depois de realizado o inquérito 

por questionário, decorreram nos dias, 30 e 31 de maio, a segunda sessão e 

terceira sessões do projeto, respetivamente, com duração de 60 minutos cada. 

A segunda sessão iniciou com um instrumental como música ambiente para a 

aula e quando os alunos entraram na sala, a mestranda pediu que verificassem 

o que de diferente estava a acontecer na sala. De seguida, logo um aluno 

interveio “Eu ouço uma música mas ninguém está a cantar nesta música” e 

depois desta intervenção a turma mudou logo o comportamento e escutou o 

que estava a acontecer. Com a escolha de colocar um instrumental, a 

mestranda optou por manter a calma na entrada dos alunos após o intervalo, 

momento em que descarregam energias e muitas vezes problemas do contexto 

onde vivem, para predispor para a aula que iria começar. De seguida, a 

professora explicou que o que estavam a ouvir se chamava um instrumental, 

pois não há vozes mas apenas instrumentos e como era um instrumental era 

bom para se acalmarem das brincadeiras do intervalo para iniciarmos a aula.  

De seguida, ainda com o instrumental a decorrer, a professora relembrou o 

inquérito que tinham realizado na semana anterior e que conteúdo 

matemático abordava no mesmo. Os alunos começaram a expressar a sua 

opinião e ideia e logo um aluno referiu “Não me apetece ter aula de 

Matemática”. De facto, alguns alunos desmotivam logo no momento em que 

iniciam as aulas de Matemática ou a abordagem de conteúdos da mesma. 

Como tal, esta articulação das duas áreas quebra esta ideia de monotonia que 

os alunos têm presente e desperta a motivação dos mesmos pela aula.  

Após a recordação do inquérito preenchido, prosseguiu-se com a aula. A 

professora começou por relembrar então, o que entendem por sólidos 

geométricos e quais são os sólidos geométricos que conhecem. Com esta 

questão, que supostamente a maioria dos alunos deveria conseguir responder, 

apenas três alunos conseguiram responder à mesma com um fio condutor e 

com compreensão do que estavam a responder. Perante estas dúvidas 

existentes nos alunos, houve necessidade de rever a definição de sólidos 

geométricos e de seguida prosseguir com a aula. De seguida, então, foram 

expostos na sala três sólidos geométricos: o cubo, a pirâmide quadrangular e o 

paralelepípedo, selecionados previamente pela mestranda, e esta questiona os 

alunos “Que nome se dá a estes objetos? Serão sólidos geométricos? Porquê?”. 

Depois de colocar estas questões, os alunos expressaram a sua opinião e a 
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professora apenas completou algumas observações feitas de modo a não deixar 

dúvidas nos restantes alunos. Após a explicação, os sólidos foram circulando 

pelos alunos de modo a estabelecer o contacto com os materiais. É importante 

que, para além da utilização de um material didático, se proporcione aos 

alunos contacto e manipulação do mesmo, de modo a despertar interesse e 

envolver o aluno nas situações de aprendizagem, nomeadamente, matemática, 

uma vez que os materiais constituem um suporte físico onde as crianças 

exploram, experimentam, manipulam e desenvolvem a observação (Gomide, 

1970). 

 Posteriormente, foi criado um momento musical recorrendo aos sólidos 

geométricos e aos sons corporais. Quando foi referido aos alunos que iriam 

trabalhar música com os sólidos geométricos, estes mostraram-se curiosos 

mas ao mesmo tempo não compreendiam o que iria ser abordado. Assim, as 

atividades realizadas foram despertando interesse e curiosidade nos alunos. 

Através de uma apresentação PowerPoint (cf. Anexo 34) com imagens dos 

sólidos abordados, cubo, pirâmide quadrangular e paralelepípedo, fez-se 

corresponder sons corporais a cada um, nomeadamente os estalos de dedos 

correspondia ao cubo, o bater com os pés no chão ao paralelepípedo e a 

intensidade forte à pirâmide quadrangular. Com estas associações, foi 

explicado aos alunos que no momento em que lhes era mostrado determinado 

sólido geométrico, tinham de fazer o som corporal correspondente ao mesmo, 

sendo que numa fase posterior foram mostrados dois sólidos 

simultaneamente, ou seja, os alunos tinham de realizar dois sons corporais ao 

mesmo ou um som corporal e a intensidade do mesmo. Numa fase inicial da 

atividade, a exploração foi realizada pela professora, sendo que numa fase 

seguinte foram selecionados aleatoriamente alguns alunos para mostrarem o 

sólido e conduzirem a composição musical. Como é possível observar pelo 

registo fotográfico (cf. Anexo 35), os alunos estavam entusiasmados com a 

atividade que estava a ser realizada.   

Como última atividade da aula, foram novamente expostos os mesmos 

sólidos geométricos abordados anteriormente, mas neste momento a 

professora colocou objetos no interior dos mesmos, sem os alunos se 

aperceberem. Num sólido colocou tampas, noutro areia e outro não continha 

nada. De seguida, a professora pegou nos sólidos e abanou, um de cada vez e 

questionou os alunos “Para que servem os objetos que se encontram no 
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interior dos sólidos? O que podemos trabalhar com estes sólidos geométricos e 

com os objetos no seu interior?”. Após estas questões orientadoras da 

exploração dos sólidos por parte dos alunos, a professora distribui os sólidos 

pela sala para que os alunos explorassem os mesmos e conseguissem perceber 

as diferenças entre o som de cada um dele. Assim, a professora colocou de 

novo várias questões “Serão os sons destes objetos iguais? Qual será o mais 

forte? E o mais fraco? Por que razão um sólido não faz barulho?”. À medida 

que estas questões foram sendo colocadas, os alunos foram expressando a sua 

opinião. Quando um aluno recebeu os dois sólidos conseguiu comparar as 

diferenças dos sons existentes entre cada um. Com a colocação de diferentes 

objetos nos dois sólidos foi possível abordar o som forte e som fraco, 

explicando aos alunos o significado de cada uma destas dinâmicas. Em relação 

ao sólido que não continha objetos no seu interior, representava pausa, isto é, 

o silêncio da música.  

Assim, agora com os objetos no interior dos sólidos, repetiu-se a 

composição musical sendo que o cubo continha as tampas, correspondia a 

estalar os dedos forte, o paralelepípedo que continha areia correspondia ao 

bater com os pés no chão piano e a pirâmide quadrangular correspondia ao 

silêncio. Com a introdução das dinâmicas, os alunos conseguiram associar esta 

à composição musical realizada anteriormente, mostrando interesse na 

mesma, verificando-se a realização de uma aprendizagem significativa. 

A terceira sessão, que decorreu no dia seguinte, 31 de maio, iniciou na sala 

de aula e posteriormente no polivalente da escola.  

No início da sessão, que decorreu na sala de aula, a partir dos mesmos 

sólidos abordados na aula anterior, os alunos recordaram as características de 

cada um dos solos, nomeadamente, números faces, vértices, arestas, figura que 

compõe as faces laterais ou a base, quando existia. Com a recordação destas 

características, os alunos estavam a recordar alguns conceitos prévios, sendo 

que o número de faces, arestas e vértices já não estava presente na maioria dos 

alunos, havendo confusão na distinção de cada uma. Assim, após relembrar as 

características de cada um dos sólidos, a professora organizou a turma em fila 

e explicou que a aula iria continuar no polivalente.  

Assim, a turma deslocou-se para o polivalente e quando chegaram ao 

mesmo sentaram-se em forma de círculo para escutarem a explicação da 

atividade “Depois de terem relembrado as características destes sólidos 
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geométricos, vamos recorrer às mesmas para realizar esta atividade.”. Depois 

desta breve introdução, a professora espalhou pelo polivalente os sólidos 

geométricos e, uma vez que o espaço era amplo e a turma composta por um 

número significativo, esta optou por recorrer a dois exemplares de cada sólido 

para que a atividade resultasse melhor e os alunos participassem na mesma de 

forma mais organizada.  

Após espalhar os sólidos pelo polivalente, a professora explicou que os 

alunos vão circular livremente pelo mesmo ao som da música, tendo liberdade 

para dançarem e exprimirem os sentimentos vividos. Depois, quando a música 

parar e a professora referir determinada característica, os alunos terão de se 

deslocar para o sólido que corresponde ao desafio colocado. Quando todos os 

alunos se encontravam posicionados, a professora pedia-lhes que explicassem 

a opção que tomaram em se deslocarem para determinado sólido, sendo 

posteriormente comentada em grande grupo essa mesma opção. A atividade 

foi realizada diversas vezes, alterando as características enumeradas. Depois 

de realizadas diversas vezes e de os alunos compreenderem o funcionamento 

da mesma, três alunos quiseram “guiar” a atividade, sendo as características 

distas pelo mesmo. Ora, com a intervenção destes alunos, permitiu à 

professora compreender a aquisição feita pelos mesmos e se as características 

que iam enumerando faziam ou não sentido no contexto em questão. De facto, 

estes alunos e, de um modo geral a restante turma, pois só um número mínimo 

de alunos apresentavam indecisão na escolha do sólido geométrico correto, 

adquiriram as aprendizagens realizadas e estavam bastante motivados e 

empenhados nas tarefas, como é possível verificar pelo registo fotográfico (cf. 

Anexo 35). 

Quando terminou esta atividade e para finalizar as sessões do projeto, os 

alunos deslocaram-se novamente para a sala de aula onde realizaram uma 

ficha de consolidação (cf. Anexo 36) dos conteúdos abordados, de modo a 

compreender a aquisição realizada por cada aluno, bem como as lacunas ainda 

existentes. No final da ficha de consolidação, estava presente uma questão 

onde os alunos exprimiram a sua opinião (cf. Anexo 37) sobre as sessões do 

projeto e como se sentiram no decorrer das mesmas. 
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5.6.ANÁLISE DE DADOS E CONCLUSÕES 

Para analisar os resultados obtidos na implementação do projeto, a 

mestranda optou por não recorrer a gráficos, mas sim organizar os mesmos 

através da observação realizada em cada uma das sessões, o inquérito por 

questionário realizado pelos alunos, a ficha de consolidação elaborada na 

última sessão e, ainda, os registos fotográficos.  

Assim, é importante que os dados sejam organizados de uma forma visível e 

compreensível para quem está a investigar. Deste modo, iniciando pelo 

inquérito por questionário, foi possível concluir que os alunos apresentam 

motivação para aprender Matemática, apesar das elevadas dificuldades que 

sentem nesta área. Mostraram-se, ao longo de todas as atividades realizadas, 

motivados, interessados nas atividades e concentrados, seguindo os passos 

necessários para a concretização correta de todas as atividades. As dificuldades 

mostradas pelos alunos nas restantes aulas e o receio de errar parecem que 

foram esquecidos nestas sessões.  

De facto, os alunos mostraram-se envolvidos nas tarefas o que permitiu que 

as sessões decorressem da melhor forma, sem haver necessidade de intervir 

por comportamentos menos corretos ou por distrações, mesmo daqueles 

alunos que diariamente perturbam o decorrer das aulas. Esta reflexão só 

demonstra as vantagens que a articulação com Expressão Musical traz para os 

alunos e para o sucesso da sua aprendizagem.  

No que diz respeito à aquisição e compreensão dos conteúdos matemáticos, 

foi possível observar uma evolução nos alunos, uma vez que numa primeira 

fase não tinham bem presente a noção de sólido geométrico, bem como as 

características dos mesmos, e com o decorrer das sessões e a repetição por 

parte dos mesmos e da professora da definição e das características tornou a 

aprendizagem bem conseguida e significativa. Com a realização da ficha de 

consolidação, a professora percebeu a evolução dos alunos, pois comparando a 

primeira sessão com a última, denota-se um crescimento significativo num 

grande número de alunos. 

Outro aspeto importante e definido como objetivo, era a aquisição de 

conteúdos musicais, pois uma vez que se recorreu a esta articulação, não se 

pode esquecer os conteúdos e ter em conta apenas o fator motivacional. Assim, 
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ao longo das sessões, os alunos foram compreendendo o significado de 

intensidade, coordenação, silêncio/pausa, sons e ritmo. Foi notória a 

dificuldade de alguns alunos na coordenação e no acompanhamento do ritmo 

da música, daí uma das vantagens do recurso à música pois estimula e permite 

adquirir estes dois fatores.  

Através dos registos fotográficos, essenciais numa investigação, foi visível o 

entusiamo dos alunos e a alegria dos mesmos na realização das atividades, 

pois, como se tratava de algo inovador e diferente do quotidiano, acarretou 

novos sentimentos. De facto, comprova-se que com o recurso a diferentes 

estratégias e recursos os alunos adquirem motivação, sendo que estas 

estratégias devem ser diversificadas para não criar monotonia.  

De um modo geral, conclui-se que este projeto foi fundamental para 

despertar nos alunos o gosto pela Matemática, através do contacto com a 

expressão Musical. Assim, consideram-se que os objetivos definidos no plano 

do projeto foram alcançados, sendo que para ser mais visível este alcance, 

seria fundamental alargar o projeto a mais sessões, o que não foi possível 

devido ao elevado número de atividades e visitas de estudo definidas para a 

turma.  

Concluindo, com este estudo compreendeu-se a importância da Música no 

ensino, bem com a importância da articulação curricular tanto para os alunos 

como para os professores, pois permite diversificar estratégias, articular 

conteúdos, mesmo sendo de áreas diferentes. Por outro lado, permitiu 

despertar motivação nos alunos e interesse pela área de Matemática e pela 

área musical, na qual nem todos os alunos possuem contacto, criando 

situações de aprendizagens significativas.  
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CONCLUSÕES E REFLEXÕES FINAIS 

No momento em que finda todo o percurso da formação docente, é 

importante refletir sobre todo o percurso efectuado ao longo da Prática de 

Ensino Supervisionada.  

Este caminho efectuado é, sem dúvida, um momento importante na 

formação docente, pois adquirem-se bases fundamentais, compreendem-se os 

caminhos que levam ao sucesso quer do professor quer do aluno, contribuindo 

cada passo para o desenvolvimento de um bom profissional. 

Ao longo do caminho efetuado, nem tudo correu como o esperado e muitas 

vezes os contratempos foram surgindo, mas, em colaboração com o par 

pedagógico, tudo foi ultrapassado. É verdade que há ainda um longo caminho 

a percorrer e uma construção diária do que é ser um professor que marca a 

diferença nos dias de hoje, mas o contacto e a intervenção que foram 

estabelecidos com ambos os contextos onde se realizou a PES, ajudam a 

perceber as melhores estratégias, a atitude que um professor deve ter no 

contexto, colaborando sempre com todos os intervenientes no mesmo.  

Inicialmente, surgem receios pelo contexto ser diferente, por responder às 

expectativas que são depositadas em cada um nós e o receio em errar. Mas, foi 

também a partir do erro que as melhorias foram surgindo, bem como a 

evolução gradual no decorrer da prática. É importante, sem dúvida, a teoria, 

mas cada contexto exige uma prática diferente por parte do professor, devido 

aos interesses, necessidades e meio social onde está inserido e tal aconteceu 

durante a prática, pois apesar de serem contextos pertencentes ao mesmo 

agrupamento, apresentavam as suas particularidades. Desta forma, foi 

importante adequar o papel do professor a cada contexto e responder às 

necessidades dos alunos. 

Focando agora numa breve reflexão de cada um dos ciclos, o 1.ºCEB foi o 

último contexto onde decorreu a prática, mas foi aquele em que a mestranda 

pôde dar mais uma parte de si. Ao contrário do que acontece no 2.ºCEB, onde 

poucas são as horas de contacto com os alunos e não se criam laços tão fortes, 

no 1.ºciclo, uma vez que o contacto com as crianças ocorria durante o horário 

letivo do dia, três dias por semana, os afetos foram mais fortes. Em relação à 
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prática realizada no 2.ºCEB, constituiu uma mais valia no percurso de 

formação devido às exigências do contexto em questão, nomeadamente ao 

comportamento dos alunos e o facto de no final do ano estarem sujeitos às 

provas de aferição, aumentando a exigência no professor cooperante e na 

mestranda. Apesar das exigências particulares de cada um dos ciclos, a 

mestranda considera que deixou um pouco de si em cada um dos alunos e 

trouxe um pouco de cada um deles, como o carinho, a espontaneidade, os laços 

criados e as aprendizagens que estes proporcionaram. 

Concluindo esta reflexão final, é de salientar a evolução ao longo de todo o 

ano letivo e a vontade de querer cumprir os objetivos que, inicialmente, a 

mestranda definiu. Assim, fica cada momento vivido durante a prática e todas 

as aprendizagens adquiridas e desenvolvidas contribuíram e irão contribuir 

para uma evolução enquanto docente.  
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ANEXO 1- PLANIFICAÇÃO DA AULA SUPERVISIONADA DE MATEMÁTICA NO 4.ºB 
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ANEXO 2- EMBALAGEM DE LEITE 

 
 
 
 

ANEXO 3- CARTÃO ENTREGUE AOS ALUNOS COM A DEFINIÇÃO DE 

VOLUME  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 

Volume- o que é? 
 
 

O volume é o espaço ocupado por um objeto/corpo.  

A unidade de medida é o metro cúbico (m3). 
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ANEXO 4- CUBO E PACOTE DE LEITE 
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ANEXO 5- TABELA DE ÁREAS E VOLUMES DISTRIBUÍDA AOS ALUNOS 

 

Figura/ Sólido Área (m2) Volume (m3) 

Quadrado lado x lado (l x l) ______________________ 

Cubo _____________________ aresta x aresta x aresta(a x a x a) 

Retângulo comprimento x largura (c x l) _______________________ 

Paralelepípedo ______________________ comprimento x largura x altura 
(c x l x a) 
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ANEXO 6- TABELA DE AUTOAVALIAÇÃO DISTRIBUÍDA AOS ALUNOS 
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ANEXO 7- FICHA DE CONSOLIDAÇÃO 

 
Aplico O Que Aprendi 

 

 
 
Tarefa 1: Qual leva mais arroz? 

 
Material: Um cubo, uma pirâmide quadrangular (de altura 

igual à aresta do cubo) e um paralelepípedo (cuja altura é metade 

da aresta do cubo) feitos de cartolina, com a mesma base. 

 

Guião da tarefa: Qual dos sólidos leva mais arroz? E menos? 

 

a) Enche a pirâmide de arroz. 

 

b) Quantas “pirâmides de arroz” te parecem ser necessárias 

para encher o cubo? 

 

c) Quantos “cubos de arroz” serão precisos para encher o 

paralelepípedo? 

 

d) Regista as tuas conclusões. 
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Tarefa 2:  

 

Sugestão: Com os moldes para cubos, constrói dois cubos, um 

grande e um pequeno. Tem o cuidado de deixar uma das faces por colar, 

como se fosse uma tampa! 

 

 

Guião da tarefa:  

a) Compara as arestas do cubo pequeno com as arestas do cubo 

grande. Quantas arestas pequenas precisas para obteres a 

aresta grande?  

b) E quantas vezes achas que o cubo pequeno cabe dentro do 

grande? 

c) Para descobrires, enche o cubo pequeno com arroz e despeja-o 

para dentro do grande. Torna a fazer o mesmo até que o cubo 

grande esteja cheio.  

d) Quantas vezes precisas de despejar o pequeno dentro do 

grande? 

 

 

 

 

http://mocho.pt/cab/5/?image_url=images/atenas_01_big.jpg&image_alt='Moldes dos cubos'
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Tarefa 3 

 

 
Quantos cubos têm em cada uma das figuras? 

 
 
 
 
A       B 
 
 

    
  

 
C       D 
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ANEXO 8- PLANIFICAÇÃO DA AULA SUPERVISIONADA DE MATEMÁTICA NO 5.ºA 
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ANEXO 9- JOGO MOTIVACIONAL  
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ANEXO 10- REPRESENTAÇÃO GRÁFICA  
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ANEXO 11- MATERIAL DIDÁTICO- CÍRCULOS FRACIONÁRIOS  
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ANEXO 12- FICHA DE CONSOLIDAÇÃO 
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ANEXO 13- GRELHA DE OBSERVAÇÃO 
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ANEXO 14- PLANIFICAÇÃO DA AULA DE ESTUDO DO MEIO NO 4.ºB 
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ANEXO 15- FOTOGRAFIA DAS REPRODUÇÕES DE UM ALUNO 
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ANEXO 16- WEBSITE DO TESTE AUDITIVO 
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ANEXO 17-FOTOGRAFIA DO TELEFONE CONSTRUÍDO PELOS ALUNOS 
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 ANEXO 18-PLANIFICAÇÃO DA AULA SUPERVISIONADA DE CIÊNCIAS NATURAIS NO 5.ºC 
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ANEXO 19-GUIÃO DE OBSERVAÇÃO DA ATIVIDADE EXPERIMENTAL 

 
 

Corpo Densidade (gramas) 

Gobelé vazio  

Gobelé com água do mar  

Gobelé com água do rio  

Gobelé com água do poço  

Gobelé com água da torneira da sala  

Gobelé com água da torneira da Trofa  

Gobelé com água da torneira de SMI  

Gobelé com água engarrafada  

 

 
1) O que observas quando o colocados os cubos de gelo em água 

líquida à temperatura ambiente? 
 

_________________________________________________

_________________________________________________

_________________________________________________

_________________________________________________

_________________ 

 
 
 
2) O que observas quando adicionado azeite à água? 

 

 

_________________________________________________

_________________________________________________

_________________________________________________

_________________________________________________

_________________ 
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3) O que observas quando adicionado açúcar à água? 
 

_________________________________________________

_________________________________________________

_______________________________________________ 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A água é um bom solvente, mas… 

Soluto Solúvel na água (sim ou não) 

Azeite  

Açúcar  

Sal  

Farinha  

Leite  
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ANEXO 20- 1.ªPLANIFICAÇÃO DA AULA SUPERVISIONADA DE ARTICULAÇÃO DE SABERES NO 4.ºB
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ANEXO 21- FOTOGRAFIAS DO MINILIVRO  
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ANEXO 22- ÁUDIO DA “HISTÓRIA COM RECADINHO” 
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ANEXO 23- POWERPOINT UTILIZADO NO PREENCHIMENTO DO 

MINILIVRO 
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ANEXO 24- CARTÃO DO MINILIVRO E FOTOGRAFIA DA REPRODUÇÃO 

DE UM ALUNO 
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ANEXO 25- GRELHA DE AVALIAÇÃO 
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ANEXO 26- 2.ª PLANIFICAÇÃO DA AULA SUPERVISIONADA DE ARTICULAÇÃO DE SABERES NO 4.ºB 
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ANEXO 27- IMAGENS DA VISITA VIRTUAL À CIDADE DE ALCOCHETE 
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ANEXO 28- BIOGRAFIA DE LUÍSA DUCLA SOARES 
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ANEXO 29- POWERPOINT UTILIZADO NA LEITURA DA OBRA 

“SÉCULO XXVII, NA CIDADE DE ALCOCHETE” 
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ANEXO 30- EXEMPLAR DO MINI KIT UTILIZADO PARA FABRICAR 

SABONETES 
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ANEXO 31- GUIÃO DE EXPERIÊNCIA  
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ANEXO 32- GRELHA DE AVALIAÇÃO 

 



153 
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ANEXO 33- INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO AOS ALUNOS 

 
Lê o seguinte questionário e responde às questões: 
 
 
1.  Gostas de Matemática? (Assinala com um X a resposta que consideres 

válida) 

        
Sim___         Não___             Mais ao menos _____ 
 

a) Justifica a tua resposta. 

____________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
_________________ 

 
2. O que gostavas que fosse diferente durante a aula de Matemática? 

Porquê? 

____________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
_________________ 

 
 
3. Consegues definir sólidos geométricos? 

 
                Sim_____ Não___ 
 
a) Explica a tua resposta. 

____________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
_________________ 
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4. Gostas de Música?  

 
Sim____   Não____  Mais ao menos_____ 
 
a) Porquê? 

____________________________________________________
______________________________________________________
________________________________________________ 

 
 
5. Tens aulas ou algum contacto com a Música? 

 
Sim____   Não____   
 
a) Se sim, explica o contacto que tens com a Música. 

____________________________________________________
______________________________________________________
________________________________________________ 

 
 
 
6. Gostavas de ter Música na escola? Em que situações? 

____________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
_________________ 

 
 
 

7. Consideras a Música importante para o nosso dia a dia? Porquê? 

____________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
_________________ 

 
 
 

Obrigada pela tua participação! 
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ANEXO 34- POWERPOINT UTILIZADO NA COMPOSIÇÃO MUSICAL 
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ANEXO 35- FOTOGRAFIAS DOS ALUNOS NA REALIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES 
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ANEXO 36- FICHA DE CONSOLIDAÇÃO 

Sólidos Geométricos 
 
 
 

1. Define sólido geométrico. 

____________________________________________________
______________________________________________________
________________________________________________ 

 
 
2. Que sólidos abordamos hoje na aula? 

____________________________________________________
______________________________________________________
________________________________________________ 

 
 
 
3. Faz a ligação correta: 

 

a) Cubo        

b) Paralelepípedo 

c) Pirâmide quadrangular 

d) Prisma quadrangular 

 
 
 
 
 
 

4. Associas algum dos sólidos abordados com um objeto do quotidiano? 

Porquê? 

____________________________________________________
______________________________________________________
________________________________________________ 

 
 
 

A) Tem as faces todas iguais e 

são todas quadrangulares. 

B) Tem uma base 

quadrangular e as faces são 

retangulares. 

C) Tem uma base 

quadrangular e 4 faces 

triangulares; 

D) Tem as faces todas 

rectangulares. 
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5. Recorda a associação feita entre o sólido geométrico e o som corporal: 

 
Estalos dos dedos:    Som forte:                                    

Som piano:                   Silêncio:                                  Bater os pés: 
 
 
 
 
 

6. Faz uma pequena reflexão sobre a aula: 

 
 Gostaste de abordar matemática com a música? 

 Como te sentiste ao longo da aula? 

 Achas que é possível aprender matemática desta forma mais 

interessante? 

 Consideras que a compreensão dos conteúdos é mais fácil quando 

interligada com outras áreas? Porquê? 

 
 
____________________________________________________

______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________ 
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ANEXO 37- EXEMPLAR DE RESPOSTA DE ALGUNS ALUNOS 
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